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DIVISÃO DE COMPRAS - SÃO PAULO

Compras: Aviso Disp Eletr- Edital- Lei n. 14.133/2 nº 2869927/2025/DIVISÃO DE COMPRAS - SÃO
PAULO

São Paulo, 31 de julho de 2025.

     

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - 90.050/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO - 23089.023468/2025-10
 

 

 CONTRATANTE (UASG)
 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO
 UASG: 153031
 

 OBJETO
Fornecimento de linhagens celulares para o programa de pós-
graduação em Otorrinolaringologia 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 7.980,00 (sete mil, novecentos e oitenta reais)

 
DATA DA SESSÃO
05/08/2025
 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 08:00 hs até 14:00 hs
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
Menor preço ( x )     Maior desconto (     )  por  item ( x  )      (     ) por grupo  
(     )global       

                
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM (    )         NÃO ( x )
 

 

REGISTRO DE PREÇOS 
SIM (    )         NÃO ( x  )
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1) O presente modelo de Aviso de Contratação Direta procura fornecer um ponto de
partida para a elaboração do documento que dará início à competição feita via Sistema
de Dispensa Eletrônica, integrado ao Compras.gov.br, conforme Instrução Normativa
nº 67, de 8 de julho de 2021, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia (Seges/ME).
As disposições deste modelo se amoldam a todos os objetos contratuais (aquisições,
serviços, serviços de engenharia ou com dedicação exclusiva). Recomenda-se a leitura
do Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, elaborado pela Secretaria de Gestão do
Ministério da Economia, disponível em https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-
informacao/manuais/dispensa-
eletronica/ManualNovoDispensaEletrnica28.01.2022.pdf.
2) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer
modificações a depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para variar.
Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, sem marcação de itálico,
devem necessariamente ser justificadas nos autos, sem prejuízo de eventual consulta
ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria.
3) Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos ou
adotados pelo órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de
oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-
se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da
contratação (minuta de T ermo de Contrato), para que não conflitem. São previsões
feitas para variarem. Eventuais justificativas podem ser exigidas a depender do caso.
4) Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para compreensão do agente
ou setor responsável, que deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o
documento na versão original.
5) Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para elaboração da
minuta, em especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. T al informação consta
no rodapé do documento. Essa indicação pode ocorrer expressamente no despacho
de encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na minuta encaminhada, conforme o
caso. É um dado importante já que indica qual o parâmetro a ser utilizado em eventual
checagem.
6) Quaisquer sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail:
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.
7) Este modelo poderá ser adotado por todos os entes federados, conforme
estabelece o inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a
realização das adequações eventualmente necessárias, sobretudo em virtude da
possível existência de normas locais específicas, que poderão ser consideradas no
caso concreto.
8) Se não for utilizado o sistema de registro de preços, exclua todas as disposições
destacadas em azul. Se for adotado o SRP, mantenha tais cláusulas

 
Câmara Nacional de  Mode los de  Licitaçõe s e  Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso  de  Contratação Dire ta – Le i nº 14.133/21 e  IN SEGES/ME nº 6 7 /20 21
Ve rsão: ag osto/20 23
Aprovado pe la Se cre taria de  Ge stão.
Ide ntidade  visual pe la Se cre taria de  Ge stão (ve rsão ag osto/20 23)
 

CÓDIGO DE FORMAT AÇÃO VISUAL

Ação Format ação Exemplo

Preenchimento

Font e vermelha
 (após preenchiment o ou
não, ret irar dest aque na
cor amarelo)

O objeto da presente licitação é eventual Aquisição de
Produto Veterinário , conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Inclusão/ Alteração Negrit o e sublinhado
(dest aque na cor cinza)

No caso de licit ação dividida por grupos, conf orme
t abela const ant e do Termo de Ref erência, f acult a-
se ao licit ant e a part icipação em quant os grupos
f orem de seu int eresse, devendo of erecer
propost a para t odos os it ens que os compõem.

Supressão (decorrente do preenchimento, por não se
aplicar ao objeto)-  T ais itens não se aplicarão ao
presente Edital

T recho tachado 

Em se tratando de serviços com fornecimento de mão
de obra em regime de dedicação exclusiva cuja
produtividade seja mensurável e indicada pela
Administração, o licitante deverá indicar a produtividade
adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na
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execução contratual.
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA N. 90.031/2025  
Processo Administrativo: 23089.009054/2024-99 

 

 

Torna-se público que a UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - CAMPUS SÂO PAULO  por meio
do(a) Divisão de Compras,  realizará Dispensa Eletrônica, para registro de preços, com critério de
julgamento menor preço na hipótese do art. 75, inciso IV alínea "c" , nos termos da Lei n.º 14.133, de
1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31
de março de 2023 (manter apenas em caso de registro de preços), e demais normas aplicáveis.

Nota explicativa: Ajustar o Preâmbulo com a hipótese de dispensa.
 
Dat a da sessão: 05/08/2025 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 hs.
 

Nota explicativa 1: O horário da fase de lances deverá ser estabelecido conforme o art.
11 da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021.

 

Link:    www.compras.gov.br
Cont at o: vania.simoes@unifesp.br
Crit ério de Julgament o: menor preço
Regime de Execução: Empreitada por Preço 
 

Nota Explicativa 2: Inserir o Regime de Execução apenas para contratações de obras ou
de serviços de engenharia

1. OBJET O DA CONT RAT AÇÃO DIRET A

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação, por dispensa de licitação, de Aquisição de Linhagens Celulares para o programa de
pós-graduação em Otorrinolaringologia do Campus São Paulo,  conforme condições, quanNdades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a parNcipação em quantos forem
de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. REGIST RO DE PREÇOS

Nota explicativa: Adotar esse item somente se a contratação for para registro de
preços. Segundo o art. 82, § 6º, da Lei n.º 14.133, de 2021, o sistema de registro de
preços pode ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação
para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou
entidade. 
O tema foi regulamentado no art. 16 do Decreto n.º 11.462, de 2023, que deverá ser
observado nessa hipótese. 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e parNcipantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. PART ICIPAÇÃO NA DISPENSA ELET RÔNICA

3.1. A parNcipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferramenta informaNzada integrante do Sistema de Compras do Governo
Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço
eletrônico www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaNcamente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha
de fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão enNdade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Para os itens ....., ....., ....., a parNcipação é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.

Nota Explicativa: Segundo o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar n.º 123/2006, o
tratamento diferenciado dispensado às microempresas e empresas de pequeno nas
contratações públicas não se aplica, dentre outras hipóteses, quando "IV -  a licitação
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for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da
mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.”. 
Interpretando-se o dispositivo, verifica-se que, em se tratando de dispensas de
licitação pelo valor, tratadas, na Lei n.º 14.133/2021, no art. 75, incisos I e II, o
procedimento de dispensa deverá ser destinado exclusivamente às microempresas e
empresas de pequeno porte (art. 48, I, da LC n.º 123/2006), nos itens de contratação
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
O tratamento diferenciado poderá ser afastado, entretanto, caso se constate a
incidência, no caso concreto, do disposto nos incisos II ou III do art. 49, da LC n.º
123/2006, ou dos incisos I, II ou IV do art. 10 do Decreto n.º 8.538/2015. Nessa
hipótese, a Administração deverá apresentar as devidas justificativas nos autos do
processo de contratação direta, com a inclusão dessas razões em campo específico do
sistema de dispensa eletrônica, e o procedimento deverá ser franqueado às empresas
em geral, independentemente do respectivo porte. 

3.2.1. A obtenção do beneUcio a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do
procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admiNda para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte. OBS: EM CASO DE PART ICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP- CASO NÃO SEJA,
TACHAR O ITEM.

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperaNvas mencionadas no arNgo 16 da Lei nº 14.133, de
20 21, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa Usica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538,
de 2015.

3.3.  Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuNvo, pessoa Usica
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto execuNvo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c) pessoa Usica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enNdade contratante ou
com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa Usica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infanNl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em subsNtuição a
outra pessoa, Usica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeNvidade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3.3.5.  sociedades cooperativas.

OU
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3.4. Será permiNda a parNcipação de cooperaNvas, desde que apresentem demonstraNvo
de atuação em regime cooperado, com reparNção de receitas e despesas entre os cooperados e
atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

Nota Explicativa: Conforme PARECER n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado
pelo DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00006/2023/SGPP/CGU/AGU, “...considera-se
de difícil superação que as cooperativas, mesmo sob a lógica da nova lei, venham a
participar de modo geral dos certames licitatórios para prestar serviços contínuos com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, cujas características encontram-se bem
delineadas no artigo 6º, XVI, da Lei nº 14.133/2021, ou seja, em que modelo de
execução contratual exija entre outros requisitos, que
    a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do
contratante para a prestação dos serviços;
    b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma
contratação para execução simultânea de outros contratos;
    c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição,
controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos.
Dessa forma, o art. 16 da Lei nº 14.133/2021 deve ser interpretado sistematicamente,
de acordo com o arcabouço jurídico que envolve a matéria das Cooperativas, não
tendo o condão de afastar a aplicabilidade do T ermo de Conciliação firmado entre
Ministério Público do T rabalho -  MPT  e a Advocacia Geral da União – AGU.”

3.4.1. Em sendo permiNda a parNcipação de cooperaNvas, serão estendidas a elas os
beneUcios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem
ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

Nota explicativa: Utilizar o subitem 3.3.5, se não for possível a contratação de
cooperativas. Caso contrário, utilizar os subitens 3.4 e 3.4.1. 
Lembramos que, caso se proíba a participação de cooperativas, as demais disposições
do Aviso de Contratação Direta deverão ser adaptadas a esta nova condição.

3.5. Não poderá parNcipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou enNdade contratante, devendo ser observadas
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.

4. INGRESSO NA DISPENSA ELET RÔNICA E CADAST RAMENT O DA PROPOST A INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto,
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1. O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quanNtaNvo inferior ao máximo
previsto para contratação (OBS: PREENCHER EM CASO DE REGISTRO DE PREÇOS).

Nota Explicativa: Conforme art. 15, inciso IV, do Decreto n.º 11.462, de 2023, deverá
ser especificado neste item do aviso a possibilidade de o fornecedor oferecer ou não
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no T ermo de Referência e
obrigar-se nos limites dela.

4.2.2. [Não será admiNda a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro moNvo] OU [Será admiNda a previsão de
preços diferentes, conforme os critérios abaixo]: OBS: EM CASO DE REGISTRO DE PREÇOS

Nota explicativa: Conforme art. 15, III, do Decreto 11.462, de 2023, especificar se será
admitida ou não diferenciação de preço a) quando o objeto for realizado ou entregue
em locais diferentes; b) em razão da forma e do local de acondicionamento; c) quando
admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; ou d) por outros motivos
justificados no processo.

4.2.3. ...

4.3. Todas as especificações do objeto conNdas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsNtuição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coleNvas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assisNndo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efeNvos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas conNdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto
Básico e Projeto ExecuNvo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quanNdades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

Nota Explicativa: Incluir Projeto Básico caso se trate de Contratação de Obras ou
Serviços de Engenharia, e Projeto Executivo se cabível e sua elaboração não for
delegada ao Contratado. Quanto à diferenciação entre T ermo de Referência e Projeto
Básico em Contratações de Engenharia, direciona-se o leitor às orientações do modelo
de T ermo de Referência de Serviços de Engenharia. Caso se trate de contratação
integrada ou semi- integrada, adaptar a redação do item, além de outros aspectos do
presente modelo.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

Nota Explicativa: Preencher com prazo reputado como razoável para a conclusão da
contratação. Registre-se que não há prazo mínimo ou máximo de validade previsto em
normativo neste caso.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impediNvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições conNdas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-
as como firmes e verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parNr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7° , XXXIII, da Constituição;

4.10. O fornecedor organizado em cooperaNva deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no arNgo 16 da Lei nº 14.133, de
2021.

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperaNva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no arNgo 3°  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

Nota Explicativa: Caso o fornecedor assinale o campo "não" na declaração relativa ao
subitem acima, não fará jus ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º
123, de 2006, mesmo que se trate de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor,
ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu
lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

4.13. Feita essa opção os lances serão enviados automaNcamente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste
aviso.

4.14. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

4.15. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

4.16. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais parNcipantes do
certame e para o órgão ou enNdade contratante. Apenas os lances efeNvamente enviados poderão
ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

Nota Explicativa: Atentar se o sistema já possui essa funcionalidade instalada. Caso não
tenha, suprimir o subitem 4.11 e itens subordinados. Se já houver a funcionalidade, a
revisão deve ser mantida.
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5. FASE DE LANCES

5.1. A parNr da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaNcamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa compeNNva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total  do item.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta
é de 1% (hum por cento).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.

5.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automáNca pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

6. JULGAMENT O E ACEIT AÇÃO DAS PROPOST AS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas.

6.2. A empresa deverá enviar proposta em até 02 (duas  horas), contados da
convocação, por meio da f uncionalidade própria do sistema, sob pena de desclassif icação.

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o menor preço ou o maior desconto, para que seja obNda a melhor proposta compaavel em
relação ao estipulado pela Administração.

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

6.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos
autos do processo de contratação.

6.4. Constatada a compaNbilidade entre o valor da proposta e o esNpulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao úlNmo lance ofertado
ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando
necessários.

6.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá
encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo
anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

Nota Explicativa: utilizar este subitem caso o objeto a ser contratado exija a
discriminação de custos unitários e/ou a apresentação de planilha de formação de
preços (ex: serviços de engenharia sob o regime de execução de empreitada por
preço unitário, em relação aos custos tidos como relevantes, ou serviços com
dedicação de mão-de-obra). Deve-se verificar, outrossim, se a inexequibilidade de
custos unitários isolados será utilizada como critério de desclassificação.

6.5. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de parNcipação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parNcipação no processo
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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6.5.1. SICAF;

6.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manNdo pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manNdo pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°  8.429, de 1992.

6.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
ImpediNvas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.7.1. A tentaNva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

6.8. Verificadas as condições de parNcipação, o gestor examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaNbilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.9.1. contiver vícios insanáveis;

6.9.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

6.9.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

Nota Explicativa: Atentar para o fato de que, segundo o § 1º do art. 16 da Instrução
Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, na hipótese de a estimativa de preços ser
realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa,
nos termos do § 4º do art. 7º da Instrução Normativa Seges/ME nº 65, de 2021, a
verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no
mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.
Nesse caso, o trecho em vermelho deverá ser excluído.

6.9.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

6.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:

6.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaaveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

6.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normaNvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.11. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o
critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

6.11.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

6.11.1.1. Aquele que esNver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração,
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quanNtaNvos e os preços unitários
Ndos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de
avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei n. 14.133, de 2021).

Nota Explicativa: Se o regime não for de empreitada por preço unitário, não cabe
desclassificação em razão de custos unitários superiores aos orçados pela
Administração, por força do art. 56, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. Por essa razão, essa
planilha, neste momento, servirá apenas para aferir a exequibilidade da proposta; e não
eventual sobrepreço de preços unitários. Embora isso possa representar um risco em
relação a um eventual  jogo de planilhas pelo contratado, os artigos 127 e
principalmente 128 impedem que os preços unitários maiores sejam usados como
parâmetro de futuros aditivos.
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6.11.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o
critério de aceitabilidade de preços será:

6.11.2.1. O valor global estimado para a contratação.

6.11.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a
este documento.

6.11.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

6.11.4. será exigida garanNa adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei - OBS:
MANTER O ITEM APENAS EM CASO DE OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA.

Nota Explicativa: A disposição deste subitem aplica-se apenas a obras ou serviços de
engenharia, devendo ser suprimida para os demais objetos contratuais.

6.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o
fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

6.13. Erros no preenchimento da planilha na ̃o consNtuem moNvo para a desclassificac ̧a ̃o da
proposta. A planilha podera ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

6.13.1. O ajuste de que trata este disposiNvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac ̧a ̃o de
recolhimento de impostos e contribuic ̧o ̃es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

6.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data
e horário para a sua continuidade.

6.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. HABILIT AÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70
da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais
bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do S ICAF, nos documentos
por ele abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do S ICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado,
a respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto
se a consulta aos síNos eletrônicos oficiais emissores de cerNdões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não
constantes do S ICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio
do sistema, no prazo de 02 (duas) horas , sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº
67, de 2021).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos perNnentes ao CND e ao CRF/FG T S, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
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7.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que esNver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulaNvamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que esNver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

7.8.1. Não havendo a comprovação cumulaNva dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja reNrada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do fornecedor nos remanescentes.

Nota explicativa: Este subitem acima só se aplica nas dispensas eletrônicas por itens, e
desde que o Aviso de Contratação Direta exija comprovação de capital mínimo ou
patrimônio líquido, para fins de qualificação econômico-financeira, ou comprovação
de aptidão, para fins de qualificação técnica.
Na dispensa por itens, as exigências de habilitação (especialmente qualificação
econômico-financeira e técnica) devem ser compatíveis e proporcionais ao vulto e à
complexidade de cada item. Não se pode exigir do fornecedor que concorre em
apenas um item requisitos de qualificação econômico-financeira ou técnica
correspondentes ao objeto da dispensa como um todo.
T odavia, quando o fornecedor concorre em mais de um item, compromete-se a
executar concomitantemente as diversas contratações que poderão advir, de modo
que, nessa hipótese, os requisitos de habilitação devem ser cumulativos, mas apenas
exigíveis em relação aos itens que o fornecedor efetivamente venceu, e não apenas
concorreu. 
No caso de a habilitação do fornecedor não atingir as exigências cumulativas para
todos os itens (ou grupos) para os quais concorreu, então ele deverá ser inabilitado em
algum ou alguns deles, e a escolha deverá recair sobre aquele ou aqueles que
representarem o menor gravame para o fornecedor, ou seja, os de menor valor, e só
deve recair sobre os que forem suficientes para que a habilitação do fornecedor atinja
as exigências cumulativas do item ou itens remanescentes.

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
enNdade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8. AT A DE REGIST RO DE PREÇOS

8.1. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o
prazo de ......... (........) dias, contados a parNr da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que:

Nota explicativa: Conforme art. 19, § 1º, do Decreto nº 11.462/23.

a)  a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b)  a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respecNvas quanNdades, preços registrados e demais
condições.

8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Nota explicativa: Conforme art. 18, § 4º, do Decreto nº 11.462/23.

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
contratação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

Nota explicativa: Art. 21 do Decreto nº 11.462/23

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.
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Nota explicativa: Conforme art. 20 do Decreto nº 11.462/23.

9. FORMAÇÃO DO CADAST RO DE RESERVA

9.1.  Após a homologação do procedimento, será incluído na ata, na forma de anexo, o
registro:

9.1.1.  dos fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação no procedimento; e

9.1.2. dos fornecedores que mantiverem sua proposta original.

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores
registrados na ata.

Nota explicativa: Conforme artigo 18, III, do Decreto nº 11.462, de 2023.

9.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do procedimento em relação ao fornecedor mais bem classificado.

9.4. Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

Nota explicativa: Conforme artigo 18, § 2º, do Decreto nº 11.462/23.

9.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

9.5.1. quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no aviso de dispensa; ou

9.5.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

9.6. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor esNmado e a sua eventual
atualização na forma prevista no Termo de Referência, poderá:

Nota explicativa: Conforme art. 20, parágrafo único, do Decreto nº 11.462/23.

9.7. convocar os fornecedores que manNveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

9.8. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição. 

10. CONT RAT AÇÃO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

Nota explicativa: De acordo com o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, o termo de
contrato é facultativo nas contratações fundadas no art. 75, incisos I e II (dispensa por
valor) e no caso de compras com entrega imediata.
Assim, caso não haja termo de contrato, este poderá ser substituído por outros
instrumentos hábeis, como carta contrato, nota de empenho de despesa ou
autorização de compra, nos quais deve constar expressamente a vinculação à proposta
e aos termos do aviso de dispensa. A redação do presente tópico procura abarcar
ambas as hipóteses, sem prejuízo de eventuais ajustes que se façam necessários.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a parNr da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

10.2.1. AlternaNvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enNdade para a
assinatura do Termo de Contrato, a  A Administração irá poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à
sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrônico.

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

Nota Explicativa: É importante que a Administração se certifique de que o T ermo de
Contrato, devolvido, em meio físico ou eletrônico, assinado pela Contratada, não
sofreu qualquer alteração. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiNda ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

Compras: Aviso Disp Eletr- Edital- Lei n. 14.133/2 DIVISÃO DE COMPRAS - CSP 2869927         SEI 23089.023468/2025-10 / pg. 14



10.3.1. referida Nota está subsNtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conNdas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arNgos
137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arNgos
137 a 139 da mesma Lei.

Nota Explicativa: Utilizar o subitem acima no caso de haver o uso de nota de empenho
ou instrumento assemelhado, em substituição ao instrumento contratual, nos termos
dos incisos I e II do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manNdas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

Nota explicativa: Nesse momento, deve haver a checagem da manutenção de todas as
condições de habilitação, não se limitando apenas à consulta ao SICAF.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINIST RAT IVAS

11.1. Comete infração administraNva o fornecedor que praNcar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2.  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7.   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta
sem motivo justificado;

11.1.8.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de parNcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

11.1.12.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de  20% ( vinte  por cento) sobre o valor esNmado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
11.1.1 a 11.1.12;

Nota Explicativa: Nos termos do art. 156, §3º da Lei nº 14.133, de 2021, a multa deve
ser prevista em percentual entre 0,5% e 30% do valor do contrato.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federaNvo que Nver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7, deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federaNvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
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11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulaNvamente com a
multa (art. 156, §7º).

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.7.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraNvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraNvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.11. as peculiaridades do caso concreto;

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.15. Os atos previstos como infrações administraNvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Npificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
uNlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práNca dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaNvos às sanções por ele aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insNtuídos no âmbito do Poder ExecuNvo Federal.
(Art. 161)

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.19. As sanções por atos praNcados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

12.1.1.  republicar o presente aviso com uma nova data;

12.1.2.  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens e também poderão ser uNlizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiNdas pela
Administração ou de sua desconexão.
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12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaNcamente transferida para o primeiro
dia úNl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema
e na documentação relativa ao procedimento.

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

12.12.1. ANEXO I – Compras: Termo de Referência;

12.12.1.1. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar;

12.12.1.2. ANEXO II- Termo de Ciência e Concordância
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                                                  ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO – LEITURA
OBRIGATÓRIA
1) O presente modelo de T ermo de Referência procura fornecer um ponto de partida
para a definição do objeto e condições da contratação. Este é o documento que mais
terá variação de conteúdo, de acordo com as peculiaridades da demanda da
Administração e do objeto a ser contratado. Assim, não se deve prender ao texto
apresentado, mas sim trabalhá- lo à luz dos pontos fundamentais da contratação,
sempre de forma clara e objetiva.
2) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer
modificações a depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para variar.
Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, sem marcação de itálico,
devem necessariamente ser justificadas nos autos, sem prejuízo de eventual consulta
ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria.
3) Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos ou
adotados pelo órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de
oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-
se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da
contratação (minuta de Edital e de Contrato), para que não conflitem. São previsões
feitas para variarem. Eventuais justificativas podem ser exigidas a depender do caso.
4) Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para compreensão do agente
ou setor responsável pela elaboração do T ermo de Referência, que deverão ser
devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original.
5) Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para elaboração da
minuta, em especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. T al informação consta
no rodapé do documento. Essa indicação pode ocorrer expressamente no despacho
de encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na minuta encaminhada, conforme o
caso. É um dado importante já que indica qual o parâmetro a ser utilizado em eventual
checagem.
6) O T ermo de Referência deve ser elaborado também no Sistema T R Digital ou em
ferramenta informatizada própria (art. 4º da IN Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de
2022).
7) A elaboração do T R deve levar em conta o art. 3º, inciso I, da IN Seges/ME nº 81, de
2022, que traz a seguinte definição de T R: “documento necessário para a contratação
de bens e serviços, que deve conter os parâmetros e elementos descritivos
estabelecidos no art. 9º, sendo documento constitutivo da fase preparatória da
instrução do processo de licitação”.
8) A não utilização dos modelos de T R instituídos pela Secretaria de Gestão e Inovação,
do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos deve ser justificada por
escrito, com anexação ao respectivo processo de contratação, conforme art. 19, §2º,
da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 9º, §3º da IN Seges/ME nº 81, de 2022. (alteração no
T ermo de Referência -  atualização maio/23)
9) A fim de aprimorar as atividades da Administração, a elaboração dos estudos
preliminares e do T R deve levar em conta o relatório final com informações de
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contratação anterior, nos termos da alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº
14.133, de 2021 e inciso VI do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de
2022. Caso referido relatório não tenha sido elaborado, o processo deve ser
enriquecido com essa informação, devendo o gestor do contrato cuidar de elaborá- lo
ao fim da contratação que será efetivada.
10). Este modelo poderá ser adotado por todos os entes federados, conforme
estabelece o inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a
realização das adequações eventualmente necessárias, sobretudo em virtude da
possível existência de normas locais específicas, que poderão ser consideradas no
caso concreto.
11) Quaisquer sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail:
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.

 

CÓDIGO DE FORMAT AÇÃO VISUAL

Ação Format ação Exemplo

Preenchimento Fonte
vermelha

O objeto da presente licitação é Contratação de Empresa
Especializada nos Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de
Manequim de Simulador de paciente Adulto real Interativo incluindo
o fornecimento de peças de reposição para a Unifesp pelo período
de 12 (doze) mese​s, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Inclusão/ Alteração Destaque na
cor cinza

No caso de licitação dividida por grupos, conforme tabela constante
do T ermo de Referência, faculta-se ao licitante a participação em
quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta
para todos os itens que os compõem.

Supressão (decorrente
do preenchimento, por
não se aplicar ao
objeto)-  T ais itens não
se aplicarão ao
presente Edital

T recho
tachado 

Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e
indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado
na execução contratual.

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONT RAT AÇÃO 

1.1. Aquisição de Linhagens Celulares  para o programa de pós-graduação em
Otorrinolaringologia do Campus São Paulo ,  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.  

IT EM

 

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE 
DE

MEDIDA
QUANT .

VALOR
UNIT .

EST IMADO-
R$

VALOR
T OT AL

EST IMADO-
R$

 
 

01

Linhagem celular:
FaDu

Espécie: Homo
sapiens 

Nome vulgar:
T ecido Humano 

Morfologia: Epitelial
Doença: Carcinoma

de células
escamosas 

Propriedades de
crescimento:

Aderente Sexo:
Masculino

Idade/Etnia: 56
anos / Caucasiano 

Derivação: A
linhagem FaDu foi
estabelecida em
1968 a partir de
uma biópsia por
punção de um

tumor hipofaríngeo
removido de um
paciente hindu 
Aplicações: Esta

linhagem celular é
um hospedeiro de

transfecção
adequado. 

Perfil de DNA:
Amelogenina: Und 01 R$ 3.990,00 R$ 3.990,00
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 Nenhum detectado
CSF1PO: 12

D13S317: 8, 9
D16S539: 11
D5S818: 12

D7S820: 11, 12
T HO1: 8 T POX: 11

vWA: 15, 17, 18
Sucetibilidade ao
vírus: Poliovírus

humano 1 Vírus da
estomatite vesicular

Formação do
tumor: Sim, em

camundongos nus;
forma carcinoma
epidermoide bem
diferenciado (grau
I) Biossegurança: 1

Informações
adicionais: A linha

estabelecida
continha feixes de
tonofilamentos no

citoplasma da célula
e as regiões

desmossômicas
eram proeminentes

nos limites das
células.

02

Linhagem celular
derivada de septo
nasal oriunda de
sítio metastático

retirada por meio
de efusão pleural.

-Fransco
congelado

-Origem epitelial
-Propriedade

Aderente
-Origem da

doença-carcinoma
-Produção da
célula: Material

Mucóide 
-Cariótipo :2n=46

Características
semelhantes as
ofertadas pela

empresa SIGMA

Und 01 R$ 3.990,00 R$ 3.990,00

 
Nota Explicativa 1: A tabela é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada
conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do
Estudo T écnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º,
inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). As compras,
como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e
economicamente vantajoso (art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021).
Devem também ser observadas as regras do artigo 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133, de
2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do
parcelamento.
Nota Explicativa 3:O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações
diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se
tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou
qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise
sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.
 
Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$
80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de
2015). 
 
Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020
trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou
indireta de obras e serviços de engenharia realizada pelos órgãos e pelas entidades da
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administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº
9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling -  BIM ou Modelagem
da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos
integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de
uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do
empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II,
do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e
Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo,
se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base
nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da
previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações
de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto
contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção
(Building Information Modelling -  BIM) ou tecnologias e processos integrados similares
ou mais avançados que venham a substituí- la.
 
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor
total" quando o orçamento for sigiloso.

1.2. EsYmaYvas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e
enYdade(s) parYcipante(s): OBS: EM CASO DE REG IST RO DE PREÇOS E SE HOUVER ÓRG ÃO
PARTICIPANTE

Órgão gerenciador:.............

 

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de
Medida

Quantidade

1    
2    
3    
...    

 

Órgão participante: ............

 

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de
Medida

Quantidade

1    
2    
3    
...    

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

OU

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como especiais, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

Nota Explicativa 1: Sobre a natureza do objeto, deve-se ter em mente o disposto na
Orientação Normativa AGU nº 54/2014: "Compete ao agente ou setor técnico da
administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de
utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço
de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento
da modalidade licitatória aplicável".
Nota Explicativa 2: Deve a Administração atentar para as definições de bens comuns e
especiais, constantes do art. 6º, incisos XIII e XIV, da Lei n.º 14.133, de 2021,
respectivamente.

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

Nota Explicativa: Vedação quanto à aquisição de itens de luxo -  O artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021, estabelece que os itens de consumo deverão ser de qualidade
comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam,
vedada a aquisição de artigos de luxo. O Decreto nº 10.818, de 2021 regulamentou o
tema, devendo as vedações nele estabelecidas serem respeitadas pelo administrador
público. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta ) dias contados do envio
da Ordem de Fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei n°  14.133, de 2021.

 
Nota Explicativa 1: Enquadramento da contratação para fins de vigência: há três tipos de
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contratação para aquisição de bens, no que tange à vigência:
a) fornecimento não-contínuo, quando se trata de uma entrega de bens sem que haja
uma demanda de caráter permanente. Uma vez finalizada a entrega, resolve-se a
necessidade que deu azo ao contrato. Esse tipo de fornecimento tem o art. 105 da Lei
nº 14.133, de 2021, como fundamento e parte apenas de créditos do exercício
corrente, salvo se inscritos no Plano Plurianual.
b) fornecimento contínuo, quando a entrega dos bens é uma necessidade permanente.
É o caso, por exemplo, de unidades hospitalares que cotidianamente demandam
insumos de saúde específicos para seu próprio funcionamento contínuo. Nessas
situações, findo o contrato, haverá sua substituição por um novo e assim,
sucessivamente, pois a necessidade em si é permanente. Contratações dessa natureza
são atendidas pelo art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021.
c) Por fim, caso se trate de contratação emergencial, a vigência é regida pelo art. 75,
VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, estando limitada a um ano da emergência, não sendo
passível de prorrogação.
Incumbe à área que elabora o T ermo de Referência enquadrar a contratação como
não-contínua ou contínua (ou emergencial, se for o caso). Reputando-a contínua,
deve apor a justificativa para tal enquadramento, conforme orientações no item
específico abaixo.

Nota Explicativa 2: Prazo de Vigência e Empenho -  art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021 –
Fornecimento Não-Contínuo: Em caso de fornecimento não contínuo, o prazo de
vigência deve ser o suficiente para a entrega do objeto e adoção das providências
previstas no contrato, sendo a contratação limitada pelos respectivos créditos
orçamentários.
Uma contratação que não tenha previsão no Plano Plurianual deve ter a sua
integralidade empenhada antes ou de modo concomitante à celebração, conforme Lei
nº 4.320, de 17 de março 1964, e Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a
partir de tal empenho ter a vigência necessária prevista, utilizando-se de restos a pagar,
se for o caso (art. 30, §2º do Decreto nº 93.872, de 1986).
Já a contratação prevista no Plano Plurianual pode ter empenhos em anos distintos,
considerando a despesa de cada exercício, apenas quanto ao período abrangido pelo
PPA.

Nota Explicativa 3: Prazo de Vigência – arts. 106 e 107 -  Fornecimento Contínuo -  A
definição de fornecimento contínuo consta no art. 6º, XV da Lei nº 14.133, de 2021,
sendo as “compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da
atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas”.
A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de fornecimento contínuo é
condicionada ao ateste de maior vantagem econômica, a ser feita pela autoridade
competente no processo respectivo, conforme art. 106, I da Lei nº 14.133, de 2021.
De acordo com o artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021, será possível que contratos de
fornecimento contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão
no aviso de dispensa ou no próprio contrato de que a autoridade competente ateste
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida
a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das
partes.

Nota Explicativa 4: Prazo de Vigência – art. 75, inciso VIII – Dispensa Emergencial:
Independentemente de se tratar de fornecimento de natureza contínua ou não, a
dispensa emergencial ou por calamidade baseada no art. 75, inciso VIII, da Lei n.º
14.133, de 2021, é limitada a um ano, sem a possibilidade de prorrogação. Inobstante
se possa arguir a possibilidade de celebrar o contrato em prazo menor e prorrogar sua
vigência até o limite de um ano, recomenda-se, por cautela, face à redação literal, já
firmar o contrato por um prazo estimado, considerando a inviabilidade de
prorrogação.  
 
Deve-se atentar, por fim, para a vedação de recontratação de empresa já contratada
com base no disposto neste inciso e para a necessidade de se adotarem as
providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de
apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação
emergencial, conforme previsão legal. 
 
Nota Explicativa 5: Vigência X Valores para fins de Dispensa de pequeno valor: Atentar
para o disposto no art. 75, §1º, da Lei n.º 14.133, de 2021, segundo o qual serão
observados para os fins de aferição dos valores para a dispensa do art. 75, I e II, o
“somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade
gestora”. Desse modo, o referencial temporal passa a ser o gasto efetivo no período
anual. 
 
Deve-se observar o quanto foi efetivamente despendido no exercício financeiro com
objetos na mesma natureza (75, §1º, II) pela Unidade Gestora e então somar com o que
se espera gastar, efetivamente, com o contrato. T al somatório não pode ultrapassar o
limite de dispensa para que seja possível o seu uso. T al cálculo permite, por exemplo,
contratos de cinco anos com valor total muito maior do que o limite para dispensa,
desde que o dispêndio anual não o seja.
 
Nesse sentido, a recente Orientação Normativa 87/2024 consigna que:
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"Para fins de dispensa de licitação em razão do valor (incisos I e II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021) destinada a contratos de fornecimento ou serviço continuado com
vigência plurianual, nos termos dos arts. 106 e 107, da Lei nº 14.133, de 2021, será
considerado valor da contratação o montante equivalente ao período de 1 (um) ano de
vigência contratual, na forma do §1º do art. 75 da Lei n. 14.133/2021. Referência: Art.
75, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021."

OU- ESCOLHA A OPÇÃO ABAIXO NO CASO DE FORNECIMENTO CONTÍNUO

1.7. O prazo de vigência da contratação é de .............................. [informe o prazo de
vigência, observando o máximo de 5 anos] contados da data de assinatura pela autoridade
competente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arYgos 106 e 107 da Lei n°  14.133, de
2021.

1.8. O fornecimento de bens é enquadrado como conYnuado tendo em vista que [..........],
sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando [...] OU o Estudo Técnico Preliminar OU os
termos da Nota Técnica .../....

OU- UT ILIZAR A REDAÇÃO ABAIXO EM CASO DE DISPENSA EMERGENCIAL

1.9. O prazo de vigência da contratação é de [........................indicar o prazo, limitado a
um ano da ocorrência da emergência ou calamidade] contados do(a) .......................[indicar o
termo inicial da vigência, O B SERVAND O  A DATA DA O CO RRÊNCIA DA EMERG ÊNCIA O U
CALAMIDADE], improrrogável, na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei n°  14.133/2021.

1.10. O contrato ou outro instrumento hábil que o subsYtua oferece maior detalhamento
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENT AÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONT RAT AÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanYtaYvos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência -
 Documento SEI Estudo Técnico Preliminar nº 127/2025 (SEI nº 2824839)

Nota Explicativa: De acordo com o artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133, de
2021, a fundamentação da contratação é realizada mediante “referência aos estudos
técnicos preliminares (ET P) correspondentes ou, quando não for possível divulgar
esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas”. A
Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, dispõe sobre a
“elaboração do ET P, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras no
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o
Sistema ET P digital”. No mesmo sentido é a previsão do art. 9º, inciso II, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 81, de 2022.  

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual ......[ANO],
conforme detalhamento a seguir:
I)    ID PCA no PNCP: [...];
II)    Data de publicação no PNCP: [...];
III)    Id do item no PCA: [...];
IV)    Classe/Grupo: [...];
V)    Identificador da Futura Contratação: [...].
 

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2025,
conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência. 

3. D ESCRIÇÃO  DA SO LUÇÃO  CO MO  UM T O D O  CO NSID ERAND O  O  CICLO  D E VIDA
DO OBJET O E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUT O

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Nota Explicativa 1: Artigo 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, contém a seguinte
redação: 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos: (...)VII -  descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. Ver também
Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto de 2022 (ET P), art. 3º, inciso I e
art. 6º.
Caso haja a necessidade de modificação da descrição em relação à originalmente feita
nos estudos técnicos preliminares, recomenda-se o dispositivo 3.1, para que passe a
contemplar essa alteração.
A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, também trata da necessidade de
descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com
preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular, conforme seu artigo
9º, inciso III.
 
Nota Explicativa 2: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022,
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em seu art. 9º, §1º, estabelece que os custos indiretos, relacionados às despesas de
manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros
fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do
menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros
definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021.
Logo, a definição do menor dispêndio para Administração deve levar em consideração
esse aspecto.
 
Nota Explicativa 3: O objeto deve ser descrito de forma detalhada, com todas as
especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contração,
cuidando-se para que não sejam admitidas, previstas ou incluídas condições
impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto do contrato. Deve-se levar em
consideração as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela
Associação Brasileira de Normas T écnicas – ABNT , quanto a requisitos mínimos de
qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n°  4.150, de 21 de
novembro de 1962.
 
Nota Explicativa 4: O art. 6º, XXIII, “c”, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, IIII, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, dispõem que a descrição da solução
como um todo deve considerar todo o ciclo de vida do objeto. “Ciclo de Vida” é
definido no art. 3º da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, como sendo “série de
etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e
insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final”. Desse modo, a
descrição da solução deve considerar não só suas características intrínsecas ao uso em
si, mas também eventual sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo
(se é menos ou mais durável) até a destinação final. Reitere-se: se a descrição contida
no ET P não contiver esse ponto, deve ser complementada neste T R.
 
Nota Explicativa 5: O art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, inciso I,
alínea b, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, estabelece que deve ser
feita a especificação do produto/bem/serviço, preferencialmente conforme catálogo
eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento,
compatibilidade, durabilidade e segurança”. A Portaria SEGES/ME nº 938, de 02 de
fevereiro de 2022, instituiu o catálogo eletrônico de padronização, o qual deverá ser
consultado para verificar se a contratação almejada está contemplada em seus termos.
Em existindo padronização aprovada, ela deve ser considerada e eventual não-uso
justificado nos autos.
 
Nota Explicativa 6: Em havendo elementos de sustentabilidade (fornecimento em
material reciclável ou com madeira de reflorestamento etc.) inerentes ao objeto
contratual, estes devem estar na solução como um todo de modo específico e
concreto, evitando-se descrições genéricas, de difícil aferição e controle. Recomenda-
se destacar em tópicos específicos da descrição do objeto seus elementos atinentes a
aspectos de sustentabilidade. Sugere-se consultar o  Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da AGU para tal fim. Caso o Estudo T écnico Preliminar seja silente ou
insuficiente a esse respeito, recomenda-se abrir tópico específico nesta seção sobre a
matéria. Vale registrar que a sustentabilidade pode incidir a partir de características do
próprio objeto a ser contratado como também de outros modos, compilados no tópico
“requisitos da contratação”, abaixo.

4.  REQUISIT OS DA CONT RAT AÇÃO 

Nota Explicativa 1: Os requisitos da contratação deverão ser registrados nos Sistemas
T R DIGIT AL E ET P DIGIT AL, nos termos do  art. 9º, inciso IV da IN Seges/ME nº 81, de
2022 e art. 9º, II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022.
Nota Explicativa 2: Alguns requisitos de contratação tratados na lei foram abordados
neste tópico do T ermo de Referência. Isso não impede que outros requisitos de
contratação, de caráter técnico, sejam inseridos pela área competente. Registre-se,
apenas, que a documentação de habilitação técnica é objeto de tópico específico
neste T R (CRIT ÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão aqui
seria redundante.

Sust ent abilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:

4.1.0.1. Beneecios para ME/EPP: licitação exclusiva quando dentro dos limites, beneecios de
desempate, prazo para regularidade fiscal etc;

4.1.0.2. Observância dos direitos trabalhistas e previdenciários;

4.1.0.3. Caso a Contratada se enquadre nas hipóteses do arYgo 20 da Lei nº 12.305, de 2010
– PolíYca Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de
resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente.

4.1.0.4. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente
habilitado.
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4.1.0.5. São proibidas, à contratada, as seguintes formas de desYnação ou disposição final de
resíduos sólidos ou rejeitos:

a) lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

b) lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

c) queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não
licenciados para
essa finalidade;

d) outras formas vedadas pelo poder público.

4.1.0.6. Em atendimento à IN n. 01/2010, sempre que possível, deverá ser dada preferência
no fornecimento de bens que:

4.1.1. sejam consYtuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBRs 15448-1 e 15448-2;

4.1.2. observem os requisitos ambientais para a obtenção de cerYficação do Inmetro como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.3. devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,
com o menor volume possível, que uYlize materiais recicláveis, de forma a garanYr a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.1.4. não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
direYva RoHS (RestricYon of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs).

 

4.1.4.1. ............................... [incluir as exigências previstas no Guia Nacional de Licitações
Sustentáveis- AGU].

Nota Explicativa 1: O T ermo de Referência e os Estudos T écnicos Preliminares deverão
estar alinhados com o Plano Diretor de Logística Sustentável, Plano de Contratações
Anual além de outros instrumentos de planejamento da Administração, de acordo com
o  art. 7º da IN Seges/ME nº 81, de 2022, e art. 7º da Instrução Normativa Seges/ME nº
58, de 2022.
Nota Explicativa 2: Nos termos da  Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de
2021, o  Plano Diretor de Logística Sustentável é  instrumento de governança,
vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento
equivalente, e às leis orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e da
logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando objetivos e ações referentes a
critérios e a práticas de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e
cultural.
Destaque-se ainda que de acordo com o  artigo 8º, §1º, III, da Portaria SEGES/ME nº
8.678, de 2021, o Plano Diretor de Logística Sustentável deverá nortear a elaboração
dos anteprojetos, dos projetos básicos ou dos termos de referência de cada
contratação.
Nota Explicativa 3: Os preceitos do desenvolvimento sustentável devem ser
observados na fase preparatória da licitação, em suas dimensões econômica, social,
ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável
dos órgãos e das entidades, conforme prevê o parágrafo único do artigo 11 da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022.
Nota Explicativa 4: Os critérios e práticas de sustentabilidade deverão ser registrados no
sistema de ET P Digital, conforme previsão do  artigo 11 da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 73, de 2022.
Soma-se a essa previsão, o  Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, da Consultoria –
Geral da União aprovado nos termos do DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU
(NUP: 00688.000723/2019-45) que consolidou o entendimento de que a
“administração pública é obrigada a adotar critérios e práticas de sustentabilidade
socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de
planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão
dos resíduos sólidos.” 
Dessa forma, a sustentabilidade deve ser considerada pelo gestor público: a) na fase de
planejamento da contratação, b) na elaboração das minutas, com consulta ao Guia, c)
na fase de execução contratual e d) na adequada destinação ambiental dos resíduos
decorrentes da aquisição. Ainda que não constante do termo de referência, destaque-
se que as contratações mediante pregão eletrônico deverão estar alinhadas com o
Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão.
Nota Explicativa 5: A impossibilidade de adoção de critérios e práticas de
sustentabilidade nas contratações públicas deverá ser justificada pelo gestor
competente nos Estudos T écnicos Preliminares ou nos autos do processo
administrativo, com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito, conforme
oParecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU  e previsão do  §1º do art. 9º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos
T écnicos Preliminares -  ET P.   
Se houver justificativa nos autos para a não-adoção de critérios de sustentabilidade (e
apenas nesse caso), deverá haver a supressão dos dispositivos específicos acima.
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Nota Explicativa 6: Aos agentes da administração pública federal encarregados de
realizar contratações públicas, recomenda-se que, no exercício de suas atribuições
funcionais, consultem o  Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-
Geral da União,
disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU.
Nota Explicativa 7: De acordo com o  Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da
AGU,  a inclusão de critérios de sustentabilidade deve ser feita de modo claro e
objetivo. Deve-se evitar a transcrição literal e automática das previsões legais ou
normativas, sem efetuar o exame da incidência real e efetiva delas na contratação em
apreço.
Assim, uma vez exigido qualquer requisito ambiental na especificação do objeto e/ou
edital, e/ou contrato, deve ser prevista a forma objetiva de comprovação. É preciso
saber quais critérios de sustentabilidade devem ser incluídos nas peças editalícias,
como fazer essas exigências e de que forma as pretendidas contratadas devem
comprovar o cumprimento desses critérios de sustentabilidade exigidos pela
Administração. (artigo 9, inciso XII, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, ,
que dispõe sobre a elaboração dos Estudos T écnicos Preliminares -  ET P)
Nota Explicativa 8: Nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada
prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que
considerem critérios compatíveis com padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, XI,
da Lei nº 12.305, de 2010, – Política Nacional de Resíduos Sólidos). Deve-se observar,
também, a regulamentação a ser editada a luz da nova legislação.
 
Nota Explicativa 9: Recomenda-se, igualmente, consulta ao Catálogo de Materiais
Sustentáveis (CAT MAT  Sustentável), bem como consulta prévia ao site governamental
 https://doacoes.gov.br/, solução desenvolvida pelo Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos,(alteração no T ermo de Referência -  atualização
maio/23) que oferta bens móveis e serviços para a administração pública,
disponibilizados pelos próprios órgãos de governo ou oferecidos por particulares de
forma não onerosa, otimizando a gestão do recurso público com consumo consciente
e sustentável.

 
Indicação de marcas ou modelos 

4.2. ​Na presente contratação será admiYda a indicação da(s) seguinte(s) marca(s),
característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas ...........

4.3. As marcas indicadas na tabela  do item 1.1 não poderão ser alteradas, por se desYnar
a continuidade do projeto de pesquisa.

4.4. Não serão aceitas propostas que ofertem produtos de outras marcas.

Nota Explicativa 1: Marca -  Excepcionalmente será permitida a indicação de uma ou mais
marcas ou modelos, desde que justificada tecnicamente no processo, nas hipóteses
descritas no art. 41, inciso I, alíneas a, b, c e d da Lei nº 14.133, de 2021.
 
Nota Explicativa 2: Similaridade -  Quando necessária a indicação de marca como
referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto, deve esta ser seguida
das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo,
nesse caso, o produto ser aceito de fato e sem restrições pela Administração. 
Permite-se menção a marca de referência no aviso, como forma ou parâmetro de
qualidade para facilitar a descrição do objeto, caso em que se deve necessariamente
acrescentar expressões do tipo “ou equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor
qualidade”, podendo a Administração exigir que a empresa participante do certame
demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de
referência mencionada.” Deve a Administração, ainda, observar o princípio da
padronização considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou
de desempenho, nos termos do art. 43 da Lei nº 14.133, de 2021, e do art. 9º, inciso I,
alínea b, da  IN Seges/ME nº 81, de 2022. T ambém deverá ser observada a Portaria
SEGES/ME n. 938, de 2022, que institui o catálogo eletrônico de padronização de
compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional.

 
Da vedação de cont rat ação de marca ou produt o 

4.5. Diante das conclusões extraídas do processo n. ____[INFORME AQUI O NÚMERO DO
PROCESSO DE APURAÇÃO DA VEDAÇÃO A MARCA], a Administração não aceitará o fornecimento dos
seguintes produtos/marcas:

I - (...)

II - (...)

Nota Explicativa 1: É possível que a Administração vede a contratação de marca ou
produto com base em experiência prévia, registrada em processo administrativo,
conforme  art. 41, III, da Lei nº 14.133, de 2021.
Nota Explicativa 2: A Administração na condição de contratante, espelhando o que foi
definido no  artigo 10, inciso III, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que
trata do ET P,, deve aproveitar sua experiência para aperfeiçoar seu processo de
contratação, por meio da adoção de providências que evitem a repetição de compras
malsucedidas. Para tanto, deve considerar também o relatório final de que trata a alínea
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“d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021. Além do preço,
elementos como qualidade do produto e da assistência técnica assim como
durabilidade do bem e custos com manutenção são essenciais para que se conclua que
um objeto atende ou não a necessidade administrativa. Diferentemente do mercado
privado, em que basta a vontade do particular de não efetuar nova contratação, no
âmbito das contratações públicas é necessária a existência de justo motivo, que a lei
vincula à existência de processo administrativo prévio, cujo resultado tenha culminado
com a conclusão de que determinado produto ou marca não atendem aos requisitos
mínimos para que sejam adquiridas pela Administração. O caput do artigo 41 deixa claro
que essa deve ser uma medida excepcional, que terá cabimento quando houver
necessidade. Somente será possível vedar a aquisição de produto ou marca se houver
processo administrativo prévio no qual as razões administrativas tenham sido expostas,
com possibilidade de participação do particular envolvido, a fim de que a exclusão de
marca ou produto não constitua um ato arbitrário. As razões para a vedação devem ser
apresentadas no Estudo T écnico Preliminar, inclusive com citação de trechos do
processo administrativo em que se consolidou a vedação, se for o caso. 

 
Da exigência de amost ra 
 
 

Nota Explicativa 1: No contexto de contratações diretas, só se poderia cogitar de um
procedimento de amostra no caso de dispensa eletrônica, a partir do que for possível
pelo sistema respectivo. A Administração deverá avaliar, portanto, no caso de
contratações diretas, a pertinência de manter ou não as disposições do T R acerca da
oferta de amostras.
 
Nota Explicativa  2: A possibilidade de exigência de amostra, exame de conformidade e
prova de conceito tem previsão no artigo 17, §3º, artigo 41, inciso II, e artigo 42, §2º,
todos da Lei nº 14.133, de 2021, e no artigo 29, §1º, da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 73, de 2022. A justificativa para a exigência deve constar do ET P, devendo o T R
disciplinar a forma como essa etapa ocorrerá, bem como os critérios a serem adotados
para a avaliação.
 
Nota Explicativa 3: A exigência de prova de conceito, amostra, protótipo, testes e
outras formas de avaliação de conformidade do objeto é excepcional. Eventual
exigência nesse sentido deve ser ponderada pela Administração à luz do caso
concreto, mediante justificativa. O insucesso em contratações pretéritas pode justificar
essa previsão. Há itens de baixa qualidade que simplesmente não funcionam como
deveriam, embora possuam descrição técnica semelhante à de objetos de boa
qualidade. O julgamento pelo menor preço pode atrair o fornecimento de bens de
pouca qualidade, devendo a Administração adotar cautelas para não adquirir material
imprestável e, mais importante, evitar repetidamente contratar nessas condições.

4.6. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado
provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua
realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

4.7. ​Serão exigidas amostras dos seguintes itens:

a) (...)

b) (...)

4.8. As amostras poderão ser entregues no endereço .........., no prazo limite de ............,
sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.9. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a parYr de solicitação fundamentada
no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.10. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
jusYficaYva aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta
será recusada.

4.11. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

a) Itens (...): .........

b) Itens (...): .........

4.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com
a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes neste Termo de Referência.

4.14. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protóYpos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise,
não gerando direito a ressarcimento.

4.15. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos fornecedores no prazo de ..... (.....) dias, após o qual poderão ser descartadas pela

Compras: Termo de Referência- Compra Direta DIVISÃO DE COMPRAS - CSP 2869928         SEI 23089.023468/2025-10 / pg. 27



Administração, sem direito a ressarcimento.

4.16. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

 
Da exigência de Cart a de Solidariedade 

4.17. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida do
licitante/interessado provisoriamente classificado em primeiro lugar, nos termos do edital ou do
aviso de contratação direta, carta de solidariedade emiYda pelo fabricante, que assegure a
execução do contrato.

Nota Explicativa: Em razão de seu potencial de restringir a competitividade do certame,
a exigência de carta de solidariedade somente se justificará em situações excepcionais
e devidamente motivadas.

 

Subcontratação

4.18. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Nota Explicativa 1: Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento
de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios.
Observe-se, ainda, que é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da
obrigação.
 
Nota Explicativa 2: A subcontratação deve ser avaliada à luz do artigo 122 da Lei nº
14.133, de 2021:
“Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e
legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do
fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.

§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do
processo correspondente.

§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer
condições para a subcontratação.

§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar
expressamente do edital de licitação.”

OU

 

4.19. É permiYda a subcontratação parcial do objeto, até o limite de (.........)......% (informe
aqui o percentual permiYdo de subcontratação, observando o limite recomendado de no máximo
75% de modo a não caracterizar subcontratação total)  do valor total do contrato, nas seguintes
condições.

4.20. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo
discriminada:

a) [...];

b) [...]; e

c) [...].

4.21. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

a) [...];

b) [...]; e

c) [...].

4.22. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
aYvidades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.23. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução
do objeto.

4.24. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a
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capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo
correspondente.

4.25. É vedada a subcontratação de pessoa esica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta manYverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou enYdade contratante ou com agente público que desempenhe função
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

Nota Explicativa 1: Havendo a necessidade de inclusão de outras especificações
técnicas quanto à subcontratação, deverão ser inseridas nestes itens.
 
Nota Explicativa 2: A subcontratação parcial é permitida e deverá ser analisada pela
Administração com base nas informações dos estudos preliminares, em cada caso
concreto. Caso admitida no T ermo de Referência, deve-se estabelecer com
detalhamento seus limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do
objeto poderão ser subcontratadas.

 
 

OBS: CASO T ENHA EXIGÊNCIA DE SUBCONT RAT AÇÃO DE ME/EPP
 
Not a Explicat iva 3: Nas contratações para aquisição de bens vinculada à prestação de
serviços acessórios, é possível à Administração exigir do futuro contratado a
subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos do art.
48, inciso II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e do art. 7º, do Decreto n.º 8.538,
de 2015. Nesse caso, recomenda-se a inclusão, neste item do T ermo de Referência,
das disposições a seguir:
4.24.       Deverá haver subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno
porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e art. 7º, do Decreto n.º 8.538,
de 2015), com observância das seguintes disposições específicas:
 
4.25.       A subcontratação deverá observar o percentual mínimo de XX% (xxxxx por
cento) e o máximo de XX% (xxxxx por cento) do valor da contratação, abrangendo as
seguintes parcelas do objeto:
    4.25.1 [...]; e
    4.25.2 [...].
 
4.26.       O Contratado deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que
solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para
regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015;
 
4.27.       O Contratado deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta
dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente
subcontratado até a sua execução total, notificando o Contratante, sob pena de
rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da
substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela
originalmente subcontratada; e
 
4.28.       O Contratado será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.
 
4.29.       Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão
destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas.

 
Garant ia da cont rat ação  
 

Nota Explicativa 1: Neste momento, a área técnica competente deverá indicar se a
contratação utilizará a garantia de execução ou não. As regras especificas sobre
garantia, pelo seu caráter jurídico, estarão previstas no contrato e deverão ser nele
inseridas caso haja indicação positiva no T ermo de Referência. Caso não haja uso de
minuta contratual, recomenda-se copiar e colar aqui as regras do contrato sobre esse
assunto.
 
Nota Explicativa 2: O percentual da garantia será de:
a) até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, para contratações em geral,
conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021;
b) até 10% (dez por cento) do valor inicial do contrato, nos casos de alta complexidade
técnica e riscos envolvidos, caso em que deverá haver justificativa específica nos autos,
conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021;
c) deverá ser acrescido de garantia adicional aos percentuais citados anteriormente, em
casos de previsão de antecipação de pagamento, nos termos do art. 145, § 2º, da Lei nº
14.133, de 2021;
d) Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos
quais o contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao
valor da garantia calculado de acordo com os itens anteriores.
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Not a explicat iva 3: Nos casos de fornecimentos contínuos com duração até um ano,
a garantia será calculada com base no valor total do contrato. Se de duração superior a
um ano, o será com base no valor anual. Nos demais casos (serviços ou fornecimentos
não-contínuos), o será com base no valor inicial.
 
Not a explicat iva 4: O art. 96, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece as
modalidades de garantia da execução contratual, que incluem caução, seguro-
garantia, fiança bancária e título de capitalização. A escolha entre essas quatro
modalidades de garantia é uma prerrogativa do contratado. 
Para a modalidade de seguro-garantia, o §3º do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021,
impõe que a prestação da garantia ocorra antes da assinatura do contrato, no prazo
mínimo de um mês, a ser estabelecido em edital,  contado da homologação da licitação.
A mesma regra deverá ser aplicada, por analogia, às contratações diretas precedidas de
dispensa eletrônica.
Para as demais modalidades, prevalece o disposto no item 3.1, alínea “a”, do Anexo VII-
F, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, que fixa o prazo de 10 dias,
prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura
do contrato para prestação da garantia. 

4.26. Não haverá exigência da garanYa da contratação dos arYgos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

OU- ESCOLHER APENAS UMA DAS OPÇÕES 

4.27. Será exigida a garanYa da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da
vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em jtulos da dívida
pública, seguro-garanYa, fiança bancária ou jtulo de capitalização, em valor correspondente a
...% (...... por cento) do valor .................[total] OU [anual] da contratação. 

 
 
Nota explicativa: Conforme Comunicado nº 41.321/2024 e Resolução CMN nº
5.050/2022, ambas orientações publicadas pelo Banco Central do Brasil, Sociedades
de Crédito Direto (SCDs) e Sociedades de Empréstimo entre Pessoas (SEPs) não estão
autorizadas a prestar garantias diretamente. Essa vedação inclui a emissão de cartas
fiança, seguros garantia e instrumentos similares, bem como a atuação como agentes
de garantia.
 
Nota explicativa: Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela
Administração, dos quais o contratado ficará depositário (art.101), deverá haver nos
autos certificação do valor dos bens e ser incluído o seguinte item: 
“Deverá ser acrescido ao valor da garantia, previsto no item anterior, o valor dos bens
abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário: 
[Descrição do bem nº 1] – R$ [valor do bem nº 1]; 
[Descrição do bem nº 1] – R$ [valor do bem nº 1]; 
[Descrição do bem nº 1] – R$ [valor do bem nº 1]; 
T otal – R$ [valor da soma dos bens];” 

4.28. Em caso de opção pelo seguro-garanYa, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no
máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.28.1. A apólice de seguro-garanYa permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não
pague o prêmio nas datas convencionadas. 

4.28.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garanYa antes da
assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.28.3. A apólice de seguro-garanYa deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.28.4. Será permiYda a subsYtuição da apólice de seguro-garanYa na data de renovação ou
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.28.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garanYa ou não apresente a apólice de
seguro de garanYa antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do
contrato, comprovante de prestação de garanYa nas modalidades de caução em dinheiro ou jtulos
da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.29. Caso seja a garanYa em dinheiro a modalidade de garanYa escolhida pelo Contratado,
deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária.

 
Nota Explicativa: Disposição decorrente do art. 1º, IV, do Decreto-Lei nº 1.737, de
1979. 

4.30. Caso a opção seja por uYlizar jtulos da dívida pública, estes devem ter sido emiYdos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
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autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério competente.

4.31. No caso de garanYa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiYda por banco
ou insYtuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.32. Na hipótese de opção pelo jtulo de capitalização, a garanYa deverá ser custeada por
pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garanYa,
emiYdo por sociedades de capitalização regulamente consYtuídas e autorizadas pelo Governo
Federal.

4.32.1. O jtulo de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as
condições gerais e o número do processo administraYvo sob o qual o plano de capitalização foi
aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.33. A garanYa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não
aceitação, o pagamento de: 

4.33.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas; e

4.33.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado.

4.34. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanYa
deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, contado da data de assinatura do termo adiYvo ou da emissão do aposYlamento, seguindo
os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.35. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garanYa ou de endossar a apólice de
seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.36. Se o valor da garanYa for uYlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respecYva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for
notificada.

Nota explicativa: A Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05/2017, no item 3.1, alínea “a”
do Anexo VII-F, aplicável por força da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 98/2022, fixa
em 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante,
contado da assinatura do contrato, o prazo para apresentação de comprovante de
prestação de garantia. Esse prazo deve ser aplicado por analogia, na hipótese de
reposição da garantia. 

4.37. O Contratante executará a garanYa na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

4.37.1. O emitente da garanYa ofertada pelo Contratado deverá ser noYficado pelo
Contratante quanto ao início de processo administraYvo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

4.37.2. Caso se trate da modalidade seguro-garanYa, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que jusYfique a negaYva do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n°  662, de 11 de abril de 2022. 

4.38. ExYnguir-se-á a garanYa com a resYtuição da carta fiança, autorização para a liberação
de importâncias depositadas em dinheiro a jtulo de garanYa ou anuência ao resgate do jtulo de
capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.38.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da
Susep.

4.38.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término
da vigência da apólice.

4.39. A garanYa somente será liberada ou resYtuída após a fiel execução do contrato ou
após a sua exYnção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

4.40. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garanYa, na forma
prevista neste Termo de Referência.

4.41. O garanYdor não é parte para figurar em processo administraYvo instaurado pelo
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.

4.42. A garanYa de execução é independente de eventual garanYa do produto ou serviço
prevista neste Termo de Referência.

 

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte
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4.43. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento
do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.43.1.  Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

Nota explicativa 1: Nos termos do art. 48, III da Lei Complementar n. 123, de 2006
(atualizada pela LC n. 147/2014), a Administração deverá estabelecer, em certames para
aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Por essa
razão, a parcela de até 25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos divisíveis deverá
ser destinada exclusivamente a ME/EPP beneficiadas pela LC n. 123/2006. Essas “cotas
reservadas” deverão ser definidas em função de cada item separadamente ou, nas
licitações por preço global, em função do valor estimado para o grupo ou o lote da
licitação que deve ser considerado como um único item (art. 9º, inciso I do Decreto n.
8.538, de 2015). O T ermo de Referência deverá identificar as cotas reservadas para
ME/EPP, assim como os respectivos itens/grupos de origem, de onde foram
desmembradas.
A fixação das cotas reservadas poderá ser justificadamente excepcionada nas hipóteses
do art. 10, incisos I, II e IV do Decreto nº 8.538, de 2015, ou seja, quando: "I -  não
houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas [...] capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório; II -  o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública  ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado,
justificadamente; [...] IV -  o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de
alcançar, justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1º".
Considera-se “não vantajosa a contratação” quando: I -  resultar em preço superior ao
valor estabelecido como referência; ou II -  a natureza do bem, serviço ou obra for
incompatível com a aplicação do benefício (Decreto nº 8.538, de 2015, art. 10,
parágrafo único).
 
Nota explicativa 2: A indicação das cotas reservadas, nos termos do inciso III do art. 48,
da LC n. 123, de 2006, não é cabível para os itens e grupos alcançados pela
exclusividade de que trata o inciso I do mesmo dispositivo para licitações com valor
igual ou inferior a R$80.000,00.
 
Nota explicativa 3: Nos termos do Despacho do Advogado-Geral da União nº 71, de 17
de março de 2021 (NUP: 25000.193248/2018-73), a cota de 25% de contratações
reservada a microempresas e empresas de pequeno porte prevista no inciso III do art.
48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não está limitada ao valor
de R$80.000,00 previsto no inciso I do mesmo artigo, pois são direitos independentes
um do outro.

4.43.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

4.43.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quanYdades ou as
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º,
do Decreto n. 8.538, de 2015.

 

Margem de Pref erência

4.44. O objeto da contratação enquadra-se na margem de preferência ............. [normal]
OU [adicional] de ........ % (.... por cento), prevista no Decreto n.º....................., conforme disposto
na Resolução n.º ......................... da Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o
Desenvolvimento Sustentável – CICS, por  se tratar de ................ [bens manuf aturados nacionais
que atendam a normas técnicas brasileiras] OU [bens reciclados, recicláveis ou
biodegradáveis].

Nota Explicativa: A Administração deverá verificar se o objeto da contratação está
contemplado com margem de preferência normal ou adicional estabelecida em
resoluções da Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o
Desenvolvimento Sustentável – CICS, nos termos do Decreto n.º 11.890, de 22 de
janeiro de 2024. Em caso positivo, deverá inserir neste item do T ermo de Referência as
justificativas do enquadramento do objeto na norma correspondente sobre margem de
preferência.
No momento da elaboração deste modelo, identificou-se a edição da Resolução
SEGES-CICS/MGI nº 1, de 2 de julho de 2024, que estabelece “nas licitações realizadas
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, a aplicação
de margem de preferência normal de 10% (dez por cento) para a aquisição dos
produtos manufaturados nacionais enquadrados nos códigos NCM listados no Anexo I
desta Resolução e que atendam à regra de origem indicada".
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJET O 

Nota explicativa: Este item deve ser adaptado de acordo com as necessidades
específicas do órgão ou entidade, apresentando-se, este modelo, de forma
meramente exemplificativa.
 
Nota Explicativa 2: A descrição das tarefas básicas depende das características
específicas do serviço contratado e da realidade de cada órgão. Esse item é importante
para a eficácia da contratação, ainda mais em se tratando da contratação de serviços
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. Deverão ser
detalhadas de forma minuciosa as tarefas a serem desenvolvidas pelos empregados
alocados e o respectivo método ou rotina de execução, inclusive com a indicação de
frequência e periodicidade dos serviços, quando couber, vez que, quando da
fiscalização contratual, a Administração só poderá exigir do contratado o cumprimento
das atividades que tenham sido expressamente arroladas no T ermo de Referência.
 
Nota explicativa 3: A Administração deverá atentar, quando for o caso, para a existência
de regulamentações específicas relativas a determinados serviços, no que tange à
respectiva metodologia de execução, como se passa, por exemplo, em relação aos
serviços de limpeza e vigilância, que possuem cadernos de logística próprios.
 

 

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 ( trinta)  dias, contados do recebimento da
Ordem de Fornecimento, em remessa única.

OU- MANT ER APENAS UMA DAS OPÇÕES E T ACHAR AS DEMAIS

5.2. ​As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:

PARCELA    QUANTIDADE PRAZO DE ENTREGA

   
 

 
Nota Explicativa: em caso de remessa parcelada, discriminar as respectivas parcelas,
prazos e condições. Esta tabela é meramente ilustrativa. Havendo a necessidade de
alteração ou inclusão de dados para cada entrega, a tabela e seu conteúdo devem ser
alterados.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respecYvas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:  Almoxarifado Central no
endereço: Rua Loefgreen, nº 1984, Vila ClemenYno, São Paulo/SP, de segunda a sexta-feira, das
08:00 às 16:00 hs.

Nota Explicativa 1: Deverá ser registrado no Sistema de T R Digital a indicação dos locais
de entrega de produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, quando
for o caso.(art.9º, inciso I, alínea c, da IN Seges/ME nº 81, de 2022).
Nota Explicativa 2: Caso haja mais de um endereço, deve-se especificar. Do mesmo
modo, se os endereços se modificarem conforme cada entrega. Ademais, se houver a
necessidade de previamente se acordar a data ou hora de entrega com o setor de
almoxarifado respectivo, deve-se especificar essa obrigação.

5.4.1. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá
ser inferior a 06 (seis) meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

5.4.2. No caso de produtos médico-hospitalares, o prazo de validade na data da entrega
não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo
fabricante.

5.4.3. No caso de entrega na cidade de São Paulo, A CONT RATADA deverá observar
antecipadamente as regras para as circulações de caminhões e veículos de carga, estabelecidas
pela Companhia de Engenharia de Tráfego (CET ) do município de São Paulo - SP, bem como as
parYcularidades das quais cerceiam as entregas dos materiais amparados por este Termo de
Referência.

5.4.4. As dúvidas sobre as regulamentações e informações perYnentes ao transporte de
cargas no município de São Paulo - SP poderão ser sanadas através do telefone 1188, ou para
aqueles que se encontram fora deste município, por meio do telefone (11) 3396-6709 de 2ª
(segunda) a 6ª (sexta) feiras das 08:00 h às 12:30 h ou das 13:30 h às 17:00 h ou do e-
mail: dca4@cetsp.com.br.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
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Nota Explicativa 1: Fica a critério da Administração exigir -  ou não -  a garantia contratual
dos bens, complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação, a ser
exposta neste item do T ermo de Referência. Não a exigindo, deverá suprimir o item. 
Nota Explicativa 2: O artigo 9º, inciso alínea “d” da IN Seges/ME nº 81 de 2022 exige
que a inserção no T R Digital da especificação da garantia exigida e das condições de
manutenção e assistência técnica, quando for o caso.

5.5. O prazo de garanYa é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Nota Explicativa: Sugere-se esta redação para material de consumo

OU - MANT ER APENAS UMA DAS OPÇÕES E T ACHAR AS DEMAIS

5.6. O prazo de garanYa contratual dos bens, complementar à garanYa legal, é de, no
mínimo, .......(......) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a parYr do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Nota Explicativa: Sugere-se esta redação para material permanente

5.7. Caso o prazo da garanYa oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula,  o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

5.8. A garanYa será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.9. A garanYa abrange a realização da manutenção correYva dos bens pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas
técnicas específicas.

5.10. Entende-se por manutenção correYva aquela desYnada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a subsYtuição de peças, a realização de ajustes, reparos
e correções necessárias.

5.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garanYa
deverão ser subsYtuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças uYlizadas na fabricação do
equipamento. 

Nota Explicativa: A exigência de garantia, bem como o prazo previsto devem ser
justificados nos autos.

5.12. Uma vez noYficado, o Contratado realizará a reparação ou subsYtuição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até ............ dias úteis, contados a parYr da data de
reYrada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

5.13. O prazo indicado no item anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jusYficada do Contratado, aceita
pelo Contratante.

5.14. Na hipótese do item acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para uYlização em
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garanYr a conYnuidade dos trabalhos administraYvos
durante a execução dos reparos.

5.15. Decorrido o prazo para reparos e subsYtuições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de jusYficaYvas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subsYtuição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respecYvos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.16. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garanYa será de
responsabilidade do Contratado.

5.17. A garanYa legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permiYndo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5.18. Os serviços de manutenção e assistência técnica serão prestados mediante
deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada na
cidade da Contratante ou na sua região metropolitana (quando houver), nos termos do Art. 40, §4º,
Lei nº 14.133/2021. 

Not a Explicat iva: Desde que fundamentado em estudo técnico preliminar, a
Administração poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de
prestação de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades. (Art.
40, §4º, Lei nº 14.133, de 2021, e art. 10, inciso II, da Instrução Normativa SEGES/ME nº
58, de 2022).

6. MO D ELO  D E G ESTÃO  D O  CO NTAT O  (ART.6º, XXIII,ALÍNEA "F", DA LEI N.
14.133/21) - ROT INAS DE FISCALIZAÇÃO CONT RAT UAL
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaYcamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enYdade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiYndo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.4. O órgão ou enYdade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enYdade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
 
 

Nota Explicativa: Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade
máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa
indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 8º do Decreto nº
11.246, de 2022, devendo a Administração instruir os autos com as publicações dos
atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

 
Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.9. IdenYficada qualquer inexaYdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiYrá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso  de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesYva renovação ou à prorrogação
contratual.

 

Fiscalização Administrativa

 

6.13. O fiscal administraYvo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanYas, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraYvo do
contrato atuará tempesYvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.15. ​Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.15.1. (...)

6.15.2. (...)

Nota Explicativa: Inserir esse subitem se for o caso para inclusão de rotinas de
fiscalização específicas para atender às peculiaridades do objeto contratado.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
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Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade. 

 
Gest or do Cont rat o

6.17. Caberá ao gestor do contrato:

6.17.1.  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.17.4. emiYr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraYvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeYvamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

6.17.5. tomar providências para a formalização de processo administraYvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. 

6.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeYvos que
tenham jusYficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. 

6.17.7. enviar a documentação perYnente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

7.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINIST RAT IVA

7.1. Comete  infração administraYva, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações administraYvas acima
descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praYcadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se jusYficar a imposição de penalidade
mais grave ;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praYcadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",
"c" e " d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

 
Nota Explicativa : A Lei nº 14.133, de 2021 (art. 162, parágrafo único), apregoa que “a
aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
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compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções”. Dessa forma, a Administração deve decidir, caso a caso, de acordo
com o objeto, qual o prazo limite para a mora do contratado, a partir do qual a
execução da prestação deixa de ser útil e enseja a substituição da multa moratória pela
multa compensatória, além da extinção do contrato. Lembre-se que esse modelo é
apenas uma sugestão; é possível escalonar as multas conforme os dias de atraso, por
exemplo.

7.2.4.1. moratória, para as infrações descritas no item "d", de  5% ( cinco  por cento), por dia
de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)  dias;

7.2.4.2. moratória de 0,07% (sete centésimos por cento), por dia de atraso injusYficado sobre
o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento) pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garanYa.  OBS: CASO NÃO T ENHA EXIG ÊNCIA DE
GARANTIA CONTRATUAL, TACHAR O ITEM

a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco)  dias para a apresentação, suplementação
ou reposição de garanYa autoriza a Administração a promover a exYnção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 
Nota Explicativa 1: Os prazos e percentuais para a aplicação da multa moratória em caso
de atraso na apresentação da garantia são aqueles indicados nas alíneas "e" e "f" do
item 3.1 do Anexo VII-F da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05/2017, cuja aplicação
aos processos regidos pela Lei n.º 14.133, de 2021, foi autorizada pela Instrução
Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
 
Nota Explicativa 2: Recomenda-se suprimir a sanção relativa à apresentação, reposição
ou suplementação da garantia caso esta não seja exigida para a contratação .

7.2.4.3. compensatória  para as infrações descritas acima alíneas "e" a "h" de 5% (cinco por
cento) a 30% (trinta por cento)   do valor da contratação.

 
Nota Explicativa: O art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, esclarece que “a multa não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155
desta Lei”.
Referidos limites são aplicáveis à multa compensatória, prevista no art. 156, inciso II, da
Lei n.º 14.133/2021, e não à multa moratória, disciplinada no art. 162, da Lei n.º
14.133/2021, em relação à qual a Lei n.º 14.133/2021 não estabeleceu os respectivos
parâmetros. Entende-se que o limite máximo para a multa moratória consiste no valor
da obrigação contratual principal, com base no art. 412 do Código Civil, aplicável aos
contratos administrativos por força do caput do art. 89 da Lei n.º 14.133/2021,
excluindo-se, com isso, a aplicação subsidiária da Lei de Usura e da Lei 9.430/1996
("Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social,
o processo administrativo de consulta").
Esse é o entendimento sustentado no PARECER n.
00008/2020/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU (NUP 21181.000350/2020-17) e que,
inclusive, foi expressamente adotado pelo T CU no Acórdão 1685/2021 – Plenário, por
meio do qual o T ribunal considerou oportuno reavaliar a adoção da Lei de Usura como
critério apto a nortear o percentual máximo da multa moratória aplicável aos contratos
administrativos.

 
 

Nota Explicativa: A redação é apenas exemplificativa. A ideia é que haja uma multa maior
para infrações mais graves e menor para infrações menos graves. Segundo a própria
Lei, as infrações sujeitas à declaração inidoneidade são mais graves que as sujeitas à
pena de impedimento.

7.2.4.4. compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea "c"
de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento)   do valor da contratação.

7.2.4.5. compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea "b"
de 2% (dois por cento) a 20% (vinte por cento)   do valor da contratação.

7.2.4.6. compensatória, em subsYtuição à multa moratória para a infração descrita acima na
alíne "d" de 2% (dois por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

 
Nota Explicativa 1: Os prazos e percentuais para a aplicação da multa moratória em caso
de atraso na apresentação da garantia são aqueles indicados nas alíneas "e" e "f" do
item 3.1 do Anexo VII-F da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05/2017, cuja aplicação
aos processos regidos pela Lei n.º 14.133, de 2021, foi autorizada pela Instrução
Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Nota Explicativa 2: Recomenda-se suprimir a sanção relativa à apresentação, reposição
ou suplementação da garantia caso esta não seja exigida para a contratação.
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7.2.4.7. compensatória, para a infração descrita na alínea "a" de 2% (dois por cento) a 20%
(vinte por cento)  do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis
nessa alínea:

a) ..........( se houver- do contrário, tachar esse item);

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaYvamente
com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraYvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garanYa da ampla defesa e contraditório, as noYficações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
serão considerados de uso conjnuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administraYvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Ypificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
uYlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práYca dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaYvos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administraYva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aYva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administraYvos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante,
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRIT ÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENT O - DO RECEBIMENT O DO OBJET O

Recebiment o

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente,  de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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Nota Explicativa: O modelo contém redação mais simples de recebimento. Caso se
entenda que há necessidade de maior detalhamento, o órgão poderá promover
aprimoramento da redação nesse ponto, inclusive com disciplina do recebimento
provisório pelo fiscal técnico e administrativo, se for o caso. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da noYficação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definiYvo ocorrerá no prazo de  03 (três) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quanYdade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

Nota explicativa:  O art. 7º, inciso I, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de
novembro de 2022, estabelece o prazo de 10 (dez dias) úteis para a liquidação da
despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração. T endo em vista que os bens serão entregues para a
Administração juntamente com a respectiva nota fiscal ou instrumento equivalente de
cobrança (fatura, invoice etc.), deve-se concluir que, no caso das compras, durante o
curso do prazo de liquidação, a Administração deverá realizar também os recebimentos
provisório e definitivo do bem. Em outras palavras, o prazo máximo de 10 dias úteis
deverá ser suficiente para as providências de recebimentos provisório, definitivo e de
liquidação. Assim, embora a Lei nº 14.133/21 não fixe prazo máximo de recebimento
definitivo, este prazo deverá ser inferior ao fixado para liquidação de despesa pela IN
SEGES/ME nº 77, de 2022. Portanto, a Administração deve definir o prazo de
recebimento considerando o máximo de 10 dias úteis, a sua realidade administrativa, a
complexidade do objeto e o tempo que será consumido para os procedimentos
contábeis de liquidação. Em sendo detectado, na fase de planejamento da contratação
(notadamente no gerenciamento dos riscos), que haverá dificuldades para
cumprimento do prazo estabelecido, deverão ser previstas medidas para superar tais
contingências

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 03 (três) dias úteis.​

  Nota Explicativa: Observar que o artigo 7º, §2º, da Instrução Normativa nº 77, de
2022, prevê que “Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do  art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os
prazos de que dos incisos I e II do caput serão reduzidos pela metade.” (g.n). Como o
prazo máximo de liquidação será reduzido pela metade, então o prazo de recebimento
também deverá ser ajustado.

8.5. O prazo para recebimento definiYvo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma jusYficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quanYdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que perYne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definiYvo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade éYco-profissional pela perfeita execução
do contrato.

8.9. As aYvidades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o
funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o
recebimento do objeto.

 
Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:
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8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.12.5. o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

8.14. ​A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
S ICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síYos eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. ​A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

8.15.2. idenYficar possível razão que impeça a parYcipação em licitação/contratação no
âmbito do órgão ou enYdade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao S ICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua noYficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios perYnentes e necessários para garanYr o
recebimento de seus créditos.

8.18. PersisYndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administraYvo correspondente, assegurada ao contratado
a ampla defesa.

8.19. Havendo a efeYva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua
situação junto ao SICAF.

 Prazo de Pagament o

8.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaYva
SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeYva
realização, mediante aplicação do índice  IPCA/IBG E ,adotado por analogia o IPCA/IBG E, previsto na
IN n. 05/2017. 

Nota Explicativa: Deverá a Administração indicar o índice de preços a ser utilizado para a
atualização monetária do valor devido ao contratado

 
Forma de Pagament o

8.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiYda a ordem
bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

8.25. Independente  do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
reYdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.​

Nota Explicativa: A natureza do contrato e o objeto da contratação irão determinar a
retenção tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a empresa se
beneficiar da condição de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de
caráter tributário.

8.26.  O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Antecipação de Pagamento 

 
Nota Explicativa: Incluir esse item no caso de a contratação adotar o pagamento
antecipado previsto no § 1º do art. 145 da Lei nº 14.133, de 2021.
Importante lembrar que, para a utilização desse mecanismo, é necessário que se
demonstre nos autos que a antecipação do pagamento é, alternativamente, ou
condição indispensável para a obtenção do bem, ou propicia sensível economia de
recursos (art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021). Em todo o caso, a lei impõe que a
adoção do pagamento antecipado, parcial ou total, seja precedida de justificativa
prévia.

 

8.27. A presente contratação permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total),
conforme as regras previstas no presente tópico e conforme justificativa abaixo:

I - JUST IFICAT IVA: em virtude de ............................, entendeu-se que a
antecipação de pagamento é condição indispensável para a obtenção do bem, ou
propicia sensível economia de recursos, nos termos do art. 145, § 1º, da Lei nº
14.133/2021. 

8.28. O contratado emiYrá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente
ao valor da antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir
condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato ou seja prestada a garanYa etc.), para que o
contratante efetue o pagamento antecipado.

8.29. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da
seguinte forma:

8.29.1. R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa.

8.29.2. (...)

Nota Explicativa: Cabe à área técnica ajustar os itens acima, conforme as peculiaridades
do contrato. É possível, por exemplo: fazer o pagamento antecipado apenas parcial,
com o remanescente sendo pago com a execução do contrato; estabelecer
pagamento antecipado integralmente no início do contrato ou dividido em etapas;
prever prazos antes ou após o início da etapa conforme o cronograma fixado para o
fornecimento dos bens, ou ainda combinar as possibilidades acima, dentre outras.
Saliente-se, apenas, que a forma de antecipação do pagamento (se integralmente no
início, se por etapas etc.) deve ser objeto de justificativa específica, que motive a
estratégia utilizada pelo contratante. 

8.30. Quando admiYda a antecipação de pagamento, fica o contratado obrigado a
devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução
do objeto.

8.31. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relaYvo à parcela
não-executada do contrato.

8.32. O valor relaYvo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado
monetariamente pela variação acumulada do   ........ (especificar o índice de correção monetária a
ser adotado), ou outro índice que venha a subsYtuí-lo, desde a data do pagamento da antecipação
até a data da devolução.

Nota Explicativa: A previsão dos itens acima é obrigatória caso seja adotado o
pagamento antecipado.

8.33. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respecYvo deste
instrumento.

8.34. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias,
contados do recebimento do ...... (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo).

8.35.  A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto,
os quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor
antecipado.

8.36. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes
providências pelo contratado:

Nota Explicativa: A adoção das medidas abaixo é facultativa, conforme art. 145, §2º, e
deve ser objeto de justificativa, que demonstre a adequação das opções escolhidas,
incluindo valores e percentuais respectivos, com a contratação em questão e a
antecipação a ser feita, em especial caso se opte por não utilizar quaisquer das medidas
abaixo.
O dimensionamento do uso das cautelas facultativas ocorrerá conforme a demanda e
as características do contrato a ser firmado, sempre mediante apresentação de
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justificativa, que deverá abordar o elo entre a situação fática em questão e as garantias
eventualmente eleitas.

8.36.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo
contratado, para a antecipação do valor remanescente;

Nota Explicativa: Essa condição só seria factível se houver antecipação de pagamento
durante a execução contratual e não só no início do contrato. Se houver utilização
dessa cautela, deve haver a previsão dos momentos de comprovação de execução
para os fins deste item.

8.36.2. prestação da garanYa nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133/2021,
no percentual de ...%.

Nota Explicativa: Cabe à Administração prever o percentual que seja mais razoável para
o caso. Ressalte-se, entretanto, que, no caso de antecipação parcial do pagamento,
não se deve exigir a garantia de que trata este item em patamar superior ao valor que
for antecipado.

8.37. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções
tributárias incidentes.

Cessão de Crédito

Nota Explicativa: A previsão da admissibilidade da cessão de credito em editais e
contratos administrativos, embora não obrigatória, continua admitida por força do
Parecer JL-01, do Advogado-Geral da União (disponível em
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-
2020.htm), aprovado pelo Sr. Presidente da República em 26/05/2020, e, portanto,
vinculante para toda a administração pública (arts. 40, §1º e 41 da Lei Complementar nº
73, de 1993).
Quanto a estas últimas, importa destacar a seguinte condicionante que foi erigida pelo
referido Parecer nº JL – 01/2020 como requisito para a sua admissibilidade em
contratos administrativos: inexistência de vedação no instrumento convocatório.
Assim, relativamente às cessões de crédito em geral, ter-se-á por admitida desde que
não haja vedação em cláusula contratual ou no instrumento convocatório.
 
Por essa razão, tendo ou não a clausula, a cessão é admitida. Recomenda-se manter a
disposição em razão das regras previstas no Parecer JL-01/2020, salvo se a cláusula for
modificada para que conste uma vedação à cessão de crédito.

8.38. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

 
Nota Explicativa: No caso desse subitem, o órgão contratante pode optar por mudar a
redação para já vedar de plano as cessões de crédito

8.38.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

 

Nota Explicativa: Os condicionamentos desses subitens decorrem das conclusões do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.38.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento
de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respecYvos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cerYficação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber beneecios ou incenYvos fiscais ou credijcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da
Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.38.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desYnado à
cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas
as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraYvos, incluindo
a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeYva comprovação do
fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. 

8.38.4. ​A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob
a integral responsabilidade do contratado.

8.39. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

 
A Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82/2025 enquadrou o AntecipaGov como uma
operação de crédito comum. Não mais como uma cessão de crédito.
 
Uma mudança de entendimento correta, já que, pelo funcionamento do sistema, o
pagamento à contratada é perfectibilizado, já que feito em conta de sua titularidade,
sem qualquer cessão de crédito.
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Mesmo se houver a necessidade de "resgate" pela instituição financeira dos valores
depositados nessa conta, como esta é do contratado, não é uma cessão de crédito, de
haveres futuros, mas sim uma simples transferência pelo contratado à instituição
financeira. O Antecipagov possibilita que se coloque como garantia, em operações de
credito, o valor recebido a título de pagamentos contratuais, mas não haveres futuros,
já que o pagamento ainda é feito à contratada e não à instituição financeira.
 
Não sendo, portanto, uma cessão de crédito, nem mesmo fiduciária, a operação não é
regulada pelo Parecer JL-01, de 2020 ou por esta seção. Nesse sentido, a própria
Instrução Normativa dispõe que "A ausência de previsão expressa no contrato ou no
termo de referência não impede a realização
 de operação de crédito no Portal AntecipaGov".

 
 

Reajuste

 

Nota Explicativa: A Lei n.º 14.133, de 2021 (art. 25, § 7, e art. 92, inciso V e § 3º), exige
que a Administração indique, no edital ou em seus anexos, a data-base do orçamento
estimado, a fim de que os licitantes possam aferir, de antemão, a partir de quando os
custos contratuais poderão ser atualizados. Como destacado na NOT A n.
00019/2023/CNMLC/CGU/AGU (NUP: 00688.008091/2023-44), compete ao gestor,
em cada caso concreto, diante das circunstâncias apresentadas, fixar a data-base do
orçamento estimado a ser considerado para fins de reajustamento em sentido estrito
dos preços contratuais.

8.40. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em  31/07/2025 , conforme Planilha de Preços.

8.41. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice  IPCA ÍNDICE DE
PREÇOS AMPLIADO, adotado por analogia o previsto na IN 05/2017 , exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 
Nota Explicativa 1: A Administração deverá atentar para que o índice utilizado seja o
indicador mais próximo da efetiva variação dos preços dos bens a serem fornecidos,
“...o qual deverá ser preferencialmente um índice setorial ou específico, e, apenas na
ausência de tal índice, um índice geral, o qual deverá ser o mais conservador possível
de forma a não onerar injustificadamente a administração...” – T CU, Ac. nº 114/2013-
Plenário.

Nota Explicativa 2: A Administração poderá, ainda, utilizar índices diferenciados,
inclusive mais de um, de forma justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas
no objeto contratual (art. 25, § 7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). Caso haja a utilização de
mais de um índice, deverá a Administração ajustar a redação da cláusula de modo a
especificar o insumo respectivo sobre o qual incidirá cada índice de correção.

 

Nota explicativa: O PARECER n. 00003/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo
Advogado-Geral da União, ratificou o entendimento da Consultoria-Geral da União de
que o reajuste em sentido estrito dos preços contratados, por meio da aplicação de
índice que reflita efetivamente as variações dos custos do mercado, não representa
uma modificação contratual e sua concessão ex officio pela Administração deve ser a
regra, independentemente da natureza do objeto, incluindo serviços continuados e
contratos de escopo. T odavia, restou assentado, excepcionalmente, que, "Por
caracterizar-se o reajuste em sentido estrito como direito de ordem patrimonial e
disponível, não há óbice jurídico para que, em tese, seja consumada a renúncia tácita
ou a preclusão lógica do seu exercício nos contratos continuados e nos contratos de
escopo, desde que cumulativamente:
(a) o edital ou contrato preveja expressamente que a concessão do reajuste resta
condicionada à solicitação do contratado;
(b) que não haja solicitação do reajuste antes da celebração de aditamento de vigência;
(c) seja celebrado aditamento para a prorrogação do prazo de vigência do contrato
sem qualquer ressalva quanto à ulterior análise pela Administração do reajuste e
(d) o edital expressamente preveja que a formalização do aditamento sem a concessão
do reajuste, ou ressalva de sua superveniente análise, será considerada como renúncia
ou preclusão lógica do direito".
Observe-se que, para condicionar o reajuste à solicitação do contratado, a
Administração deverá apresentar motivação idônea nos autos do processo
administrativo, promovendo as respectivas adequações na cláusula sétima da minuta de
termo de contrato.

8.42. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.43. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
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pagará ao Contratado a importância calculada pela úlYma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.44. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uYlizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

8.45. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exYnto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser uYlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsYtuição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.46. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsYtuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.47. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRIT ÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENT O

Forma de seleção e crit ério de julgament o da propost a

9.1. ​O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICIT AÇÃO , na modalidade ....................(inf ormar se se será realizado PREG ÃO  ou
CONCORRÊNCIA) sob a forma ELET RÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
.......(informe o critério de julgamento adotado, podendo ser MENOR PREÇO ou MAIOR DESCONTO
ou TÉCNICA E PREÇO -NO CASO E CONCORRÊNCIA).

OU- ESCOLHER A OPÇÃO ABAIXO EM CASO DE CONT RAT AÇÃO DIRET A

9.2. O fornecedor será selecionado por meio de  direta com fundamento no art. 75  inciso
IV alínea "c", da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: que
culminará com a seleção da proposta de  MENOR PREÇO POR ITEM. 

Nota Explicativa1 : Para o caso de contratação direta, adequar o título da subseção e
registrar a justificativa para a dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Nota Explicativa 2: A Lei n.º 14.133, de 2021, ao contrário da Lei n.º 8.666, de 1993,
não define as modalidades de licitação em razão do valor do objeto, mas, sim, em razão
de sua natureza ou complexidade. Assim, enquanto o pregão é a modalidade de
licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns (art. 6º, inciso XLI, c/c
art. 29), exclusivamente pelos critérios de julgamento de menor preço ou maior
desconto, a concorrência é a modalidade cabível para a contratação de bens e serviços
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia (art. 6º, inciso
XXXVIII, c/c o art. 29), pelos critérios de menor preço, melhor técnica ou conteúdo
artístico, técnica e preço, maior retorno econômico e maior desconto. A Administração
deverá atentar para o regramento legal e definir a modalidade de licitação e o critério
de julgamento a serem adotados, conforme a natureza do objeto e suas
especificidades.

 
Forma de f orneciment o

9.3. O fornecimento do objeto será integral.

 
Crit érios de aceit abilidade de preços -  OBS: MANTER O ITEM APENAS EM CASO DE SRP

9.4. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de
julgamento de menor preço ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade
de preços unitários máximos será:

 
Nota Explicativa: A previsão é aplicável no âmbito do Sistema de Registro de Preços e
decorre do disposto no art. 13, inciso I, do Decreto n.º 11.462, de 31 de março de
2023.

9.4.0.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital OU
tabela constante no item ................ deste Termo de Referência. 

Exigências de habilit ação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

 

Nota Explicativa: É fundamental que a Administração observe que exigências
demasiadas poderão prejudicar a competitividade da licitação e ofender a o disposto
no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de
licitação pública... somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.
O art . 70, III, da Lei Nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exigências de
habilit ação poderão ser dispensadas, “t ot al ou parcialment e, nas cont rat ações
para ent rega imediat a, nas cont rat ações em valores inf eriores a 1/4 (um
quart o) do limit e para dispensa de licit ação para compras em geral e nas
cont rat ações de produt o para pesquisa e desenvolviment o at é o valor de R$
300.000,00 (t rezent os mil reais).” (Ref eridos valores são at ualizados
anualment e por Decret o, conf orme art . 182 da mesma Lei).
A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta que as
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exigências de qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III,
deve ser excepcional e justificada. Nas demais situações, em razão da diretriz
constitucional, a Administração deve observar, diante do caso concreto, se o objeto da
contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados
neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade do objeto, a
essencialidade do serviço e os riscos decorrentes de sua paralisação em função da
eventual incapacidade econômica da contratada em suportar vicissitudes contratuais,
excluindo-se o que entender excessivo.
Em contratações dividida em itens, as exigências de habilitação podem adequar-se a
essa divisibilidade, sendo possível, em um mesmo instrumento, a exigência de
requisitos de habilitação mais amplos somente para alguns itens. Para se fazer isso,
basta acrescentar uma ressalva ao final na exigência pertinente, tal como “(exigência
relativa somente aos itens X, Y, Z)”.
É vedada a inclusão de requisitos que não tenham suporte nos arts. 66 a 69 da Lei nº
14.133, de 2021.

Habilit ação jurídica

9.6. Pessoa esica: cédula de idenYdade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

 
Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021,
estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações
públicas regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, no âmbito da Administração Pública
federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física
“ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de
execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não
enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das
legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo
de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço
que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta”.
A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os
avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em
observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o
parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas
físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a cont rat ação exigir capit al
social mínimo e est rut ura mínima, com equipament os, inst alações e equipe de
prof issionais ou corpo t écnico para a execução do objet o incompat íveis com a
nat ureza prof issional da pessoa f ísica, conf orme demonst rado em est udo
t écnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas
físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão
contratante, na fase de planejamento da contratação.
O Decreto n.º 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 7.116, de
29 de agosto de 1983, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu art.
3º, que a Carteira de Identidade passa a adotar o número de inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas -  CPF como o número do registro geral nacional previsto no inciso IV
do caput do seu art. 11.

9.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanYs, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: CerYficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenYficada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consYtuYvo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanYs, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 
Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, transformou
todas as empresas individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da
entrada em vigor da Lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), independentemente
de qualquer alteração em seus respectivos atos constitutivos.
Posteriormente, o inciso VI, alíneas “a” e “b”, art. 20, da Lei nº 14.382, de 27 de junho
de 2022, revogou as disposições sobre EIRELI constantes do inciso VI do caput do art.
44 e do T ítulo I-A do Livro II da Parte Especial do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro de 2002).
Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da seguinte forma: se a
empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, ela deverá ser
considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o processo de
contratação. Os atos constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares
como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU.

9.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaYva
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
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9.11. Sociedade simples: inscrição do ato consYtuYvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
consYtuYvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecYvamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanYs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13. Sociedade cooperaYva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respecYva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.14. Ato de autorização para o exercício da aYvidade de ............ (especificar a aYvidade
contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos
do art. ..... da (Lei/Decreto) n°  ........

 

Nota Explicativa: Esta exigência tem como fundamento a parte final do disposto no art.
66 da Lei nº 14.133, de 2021. Cabe ao órgão ou entidade analisar se a atividade relativa
ao objeto a ser contratado exige registro ou autorização para funcionamento, em
razão de previsão legal ou normativa. Em caso positivo, deverão ser especificados o
documento a ser apresentado, o órgão competente para expedi- lo e o respectivo
fundamento legal. Cite-se, como exemplo, a necessidade de registro de pessoas físicas
ou jurídicas no Exército, com vistas ao exercício de qualquer atividade relativa a
Produto Controlado pelo Exército (PCE), tais como a fabricação, o comércio, a
importação, a exportação, a utilização e a prestação de serviços envolvendo arma de
fogo, explosivo, munição, dentre outros.

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

 
Habilit ação f iscal, social e t rabalhist a
 
 

Nota Explicativa: O artigo 193 do Código T ributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966) preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-
se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, “relativos à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de
2021, estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição
no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal
correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto da contratação e o
âmbito da tributação sobre ele incidente: tratando-se de serviços em geral, incide o ISS,
tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, tributo
de competência estadual. Cabe ao órgão contratante aferir o imposto aplicável e ajustar
conforme o caso.

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerYdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PG FN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida AYva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaYvos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de cerYdão negaYva ou posiYva com efeito de negaYva, nos termos do T ítulo VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relaYvo ao
domicílio ou sede do fornecedor, perYnente ao seu ramo de aYvidade e compajvel com o objeto
contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneecios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em
que essas informações constam no próprio Certificado

Qualif icação Econômico-Financeira- OBS: Conf orme a complexidade do objeto e riscos de
inexecução contratual, podendo ser suprimidos alguns itens.

 

Nota Explicativa 1: A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o
objet o da cont rat ação demanda a exigência de t odos os requisit os de
habilit ação apresent ados nest e modelo, levando-se em consideração o vult o
e/ou a complexidade e a essencialidade do objet o, bem como os riscos
decorrent es de sua paralisação em f unção da event ual incapacidade econômica
da cont rat ada em suport ar os deveres cont rat uais, excluindo-se o que entender
excessivo. Nesse sentido, a exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por
exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de pequeno
porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida
do documento. Conforme Nota Explicativa do início deste tópico, a exigência de
qualificação técnica e econômica nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei n.º
14.133, de 2021, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da
Constituição Federal.

Nota Explicativa 2: É possível adotar critérios de habilitação econômico-financeira com
requisitos diferenciados, estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser
contratado, com justificativa do percentual adotado nos autos do processo.

Nota Explicativa 3: Em se tratando de contratação direta não precedida de dispensa
eletrônica, os aspectos da habilitação da empresa, sobretudo os ligados à qualificação
técnica e econômica, podem estar discriminados no processo administrativo, ao se
motivar a escolha do fornecedor, caso em que não precisam constar do T ermo de
Referência.

9.24. cerYdão negaYva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do interessado, caso se trate de pessoa esica, desde que admiYda a sua parYcipação na
licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.26. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis do ..................... [do úl'mo exercício social] OU [dos dois úl'mos exercícios
sociais], já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obYdos por meio das seguintes
fórmulas:

 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG = Ativo T otal
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

 
 

Nota Explicativa 1: A Lei n.º 14.133 de 2021, em seu art. 69, inciso I, prevê que a prova
de qualificação econômico-financeira do licitante será restrita à apresentação, dentre
outros documentos, do balanço patrimonial, das demonstrações de resultado e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, ampliando, com isso,
o limite temporal da exigência constante do art. 31, inciso I, da Lei n.º 8.666 de 1993,
que limitava a exigência à documentação relativa ao “último exercício social”.
 
Ao interpretar a referida disposição, o PARECER n. 00017/2024/CNLCA/CGU/AGU
(NUP: 08658.083758/2024-38) concluiu pela ausência de previsão legal expressa
indicando que os índices previstos no caput do artigo 69 da Lei n.º 14.133, de 2021,
devam necessariamente ser atingidos nos dois últimos exercícios, de modo que tal
exigência “pode alcançar mais de um ano em hipóteses que estejam devidamente
justificadas pela Administração.”, sendo conferida ao gestor, assim, “a possibilidade de
modulação da exigência e limitá- la a um período menor, como por exemplo apenas o
último exercício social”. 
 
Nesse contexto, caberá ao gestor, em cada caso concreto, avaliar,
fundamentadamente, a pertinência de exigir a prova de atendimento dos índices
estabelecidos no edital em relação ao último ou aos dois últimos exercícios sociais,
fixando apenas as exigências de qualificação econômico-financeiras consideradas
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações do futuro contrato, nos
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termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição.
 
Caso a Administração decida, de forma justificada, por estender a exigência aos dois
últimos exercícios sociais, a apuração dos indicadores a serem atendidos deverá ser
feita separadamente, em relação a cada um dos exercícios sociais, tal como se mostra
usualmente adotado no âmbito da contabilidade (art. 69, § 5º, da Lei n.º 14.133, de
2021).

 

9.27. O  balanço patrimonial deverá estar registrado em Junta Comercial (caso se
tratar de Sociedade Empresária) ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas (no caso de
Sociedade Simples), nos termos do Art.  1.150 da Lei nº 10.406/2012 e do art. 19 da IN/SLT I
nº 02/2010, devidamente assinado por contador ou por outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. Caso tenha sido delegada
a competência pela Junta Comercial a outra autoridade, nos termos da IN nº
105/2006/DNRC, deverá ser enviado o respectivo comprovante de tal delegação.

9.28. Nos termos da Lei n. 14.030/2020 e Resolução n. 849 de 2020 - CVM, os
licitantes enquadrados como companhias abertas com exercícios sociais findos entre 31 de
dezembro de 2019 e 31 de março de 2020 apresentem as correspondentes demonstrações
financeiras em até 5 (cinco) meses a contar do término do respec[vo exercício
social (aplicável apenas para os licitantes enquadrados como companhia aberta);

9.29. Nos termos do Decreto nº 8.683/2016, a auten[cação de livros contábeis das
empresas poderá ser f eita por meio do Sistema Público de Escrituração Digital - Sped de
que trata o Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, mediante a apresentação de
escrituração contábil digital. § 1º A auten[cação dos livros contábeis digitais será
comprovada pelo recibo de entrega emi[do pelo Sped. A auten[cação prevista neste
ar[go dispensa a auten[cação de que trata o art. 39 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de
1994, nos termos do art. 39-A da ref erida Lei."(NR);

9.30. Para fins do disposto no art. 78-A do Decreto nº 1.800, de 1996, são
considerados auten[cados os livros contábeis transmi[dos pelas empresas ao Sistema
Público de Escrituração Digital - Sped, de que trata o Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de
2007, até a data de publicação deste Decreto, ainda que não analisados pela Junta
Comercial, mediante a apresentação da escrituração contábil digital.

9.31. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação ....................................[capital mínimo] OU [patrimônio líquido
mínimo]- OBS: escolha uma das opções  de ......% [informe o percentual, podendo ser de até 10%]
d o ........................  [valor total esYmado da contratação] OU [valor total esYmado da parcela
pertinente].

 

 
Nota Explicativa 1: Não podem ser cumulativas as exigências de capital mínimo e de
patrimônio líquido mínimo, razão pela qual a Administração deverá escolher
motivadamente entre uma das duas opções.

Nota Explicativa 2: A fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária
da Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação e deve ser proporcional aos riscos que a inexecução total ou parcial do
contrato poderá acarretar para a Administração, considerando-se, entre outros
fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duração do
contrato.
A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados sobre o porte das
empresas que atuam na área objeto da contratação. Ressalte-se que, se o referido
percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total estimado da contratação
também for significativo, trará como consequência a necessidade de comprovação de
patrimônio líquido elevado, o que poderá resultar na restrição à participação de
interessados no certame, em especial, de microempresas ou empresas de pequeno
porte, podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades
empresariais. Por essa razão, é indispensável avaliação técnica sobre o assunto.

9.32. Os indicadores fixados acima deverão ser aYngidos em cada um dos dois úlYmos
exercícios sociais, sob pena de inabilitação - OBS: Manter o item caso tenha optado pela exigência
de comprovação dos DOIS últimos exercícios.

 
Nota Explicativa: Inserir essa previsão quando for fixada a necessidade de apresentação
do balanço e das demais demonstrações contábeis relativos aos 2 (dois) últimos
exercícios sociais.

9.33. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlYmo exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.34. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
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pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.35. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão subsYtuir os demonstraYvos contábeis pelo balanço
de abertura.

9.36. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

 
Nota Explicativa: T al previsão decorre do disposto no art. 69, §1º da Lei nº 14.133, de
2021, podendo a Administração optar por tal disposição, desde que justificadamente.

Qualif icação T écnica- Obs: caso verif ique que a medida é indispensável à garantia do
cumprimento da execução do objeto ou envolva complexidade tecnológica e/ou logíst ica-
Podendo ser suprimidos alguns itens

 

Nota Explicativa 1: Em se tratando de contratação direta não precedida de dispensa
eletrônica, os critérios de habilitação, notadamente os de qualificação econômica e
técnica, podem estar apontados no processo, na motivação para a escolha do
fornecedor, situação em que poderão ser suprimidos do T R.

Nota Explicativa 2: O art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, não estabelece exigências de
qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional para o caso de contratações
cujo objeto seja a aquisição de bens, tratando o dispositivo legal apenas das exigências
pertinentes às obras e serviços. Nada obstante, entende-se ser juridicamente possível
que a Administração formule exigências de qualificação técnica dos fornecedores no
caso de compras de bens, com fundamento no artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, caso verifique que a medida é indispensável à garantia do cumprimento das
obrigações pertinentes à execução do objeto. Para tanto, recomenda-se que a
Administração se utilize da interpretação extensiva das regras, limites e princípios que
incidem em relação à prova de qualificação técnica dos interessados na contratação de
serviços, observadas as peculiaridades das compras em cada caso concreto.

Nota Explicativa 3: Além de avaliar a pertinência de exigir qualificação técnica, o rigor
das exigências também deve ser avaliado, promovendo-se adaptações pela área
demandante ante o tipo de contratação que se pretende fazer. A redação ora
apresentada visa a dispor sobre as possibilidades gerais trazidas pela lei, mas a área
competente do órgão contratante deverá, NECESSARIAMENT E, ajustar T ODAS as
cláusulas aqui presentes à realidade de sua demanda específica, com base em
justificativa do ET P.

Nota Explicativa 4: Em relação à pessoa física ou jurídica que se caracterize como
“potencial subcontratado”, é possível a previsão de exigência de atestados específicos,
situação na qual mais de um interessado poderá apresentar atestado relativo ao mesmo
potencial subcontratado. Nesse sentido é o teor do § 9º do art. 67 da Lei nº 14.133, de
2021:
“O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica
seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a
25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um
licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado.”

Nota Explicativa 5: As exigências habilitatórias não podem ultrapassar os limites da
razoabilidade, além de não ser permitido o estabelecimento de cláusulas
desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Devem restringir-se apenas ao
necessário para o cumprimento do objeto licitado. A documentação exigida e permitida
quanto à qualificação técnica está elencada no art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Nota Explicativa 1: Além de avaliar a pertinência de exigir qualificação técnica, o rigor
das exigências também deve ser avaliado, promovendo-se adaptações pela área
demandante em face do tipo de contratação que se pretende fazer. A redação ora
apresentada visa a dispor sobre as possibilidades gerais trazidas pela lei, mas a área
competente do órgão contratante deverá, NECESSARIAMENT E, ajustar T ODAS as
cláusulas aqui presentes à realidade de sua demanda específica, com base em
justificativa do ET P.

Nota Explicativa 2: Conforme exposto na Nota Explicativa sobre os requisitos da
contratação – vistoria –, essa declaração só deve ser exigida caso tenha sido
considerada imprescindível a avaliação prévia do local de execução para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado.

9.37. Registro ou inscrição da empresa na enYdade profissional competente .........(escrever
por extenso, se for o caso), em plena validade;

 

Nota explicativa: T al exigência só deve ser formulada quando, por determinação legal,
o exercício de determinada atividade afeta ao objeto contratual estiver sujeita à
fiscalização da entidade profissional competente, a ser indicada expressamente no
dispositivo.
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Quando não existir determinação legal atrelando o exercício de determinada atividade
ao correspondente conselho de fiscalização profissional, a exigência de registro ou
inscrição, para fim de habilitação, torna-se inaplicável. Nessas situações, o referido
subitem deve ser excluído.

9.37.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da
solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

9.38. Comprovação de apYdão para o fornecimento de bens similares, de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item
perYnente, por meio da apresentação de cerYdões ou atestados emiYdos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

OBS:  QUANDO HOUVER ALGUMA AT IVIDADE ENVOLVIDA COM O FORNECIMENT O DO BEM QUE JUST IFIQUE
ESSE CUIDADO. É O CASO, POR EXEMPLO, DE UMA LOGÍST ICA COMPLEXA, CASO SE VERIFIQUE QUE A MEDIDA
É INDISPENSÁVEL À GARANT IA DO CUMPRIMENT O DA EXECUÇÃO DO OBJET O E LIMIT ADA ÀS PARCELAS DE
MAIOR RELEVÂNCIA
 

Nota Explicativa 1: A Lei 14133/21 não prevê apresentação de atestados para
comprovação de qualificação técnica no caso de compras. A exigência aqui somente
t em cabiment o quando houver alguma at ividade envolvida com o f orneciment o
do bem que just if ique esse cuidado. É o caso, por exemplo, de uma logíst ica
complexa para entrega de bens em todo território nacional e cuja falta possa acarretar
sérios danos à saúde das pessoas. T ambém pode ser citado como exemplo a
montagem e a instalação de equipamentos sofisticados, que exige conhecimento
especializado. De todo modo, como se vê, os atestados se referem a um serviço
associado ao bem e não ao bem em si.

Nota Explicativa 2: A essência da capacidade operacional é procurar identificar se a
futura contratada tem a infraestrutura empresarial e a capacidade de gestão de executar
o objeto e, justamente por esse contexto, podem ser feitas exigências de
comprovação de anterior execução de quantitativos mínimos (compatíveis com o
objeto a ser contratado). Deste modo, é possível que essa comprovação se dê pelo
somatório de atestados de contratos executados concomitantemente, pois revelam a
capacidade operacional da empresa.
De qualquer forma, é absolutamente fundamental que a exigência seja totalmente
objetiva, indicando quantitativos precisos, para evitar dúvidas quanto à habilitação, que
podem vir a comprometer o objetivo do processo de formalizar a contratação.
Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, “será admitida a exigência de
atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de
que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos
relativas aos atestados”. Além disso, registre-se que só é possível a exigência de
atestado quanto às parcelas de maior relevância, entendidas essas como as que
possuem valor individual igual ou superior a 4% do valor total estimado da contratação
(art. 67, §1º).

Nota Explicativa 3: Os requisitos de qualificação técnica são aplicáveis a todos os
interessados, inclusive pessoas físicas, conforme inciso I do art. 5º da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021.

Nota Explicativa 4: Caso seja permitida a subcontratação de fornecimento com aspectos
técnicos específicos, poderá ser admitida a apresentação de atestados relativos a
potencial subcontratado, limitado a 25% do objeto licitado, conforme art. 67, §9º da Lei
nº 14.133, de 2021.
Em sendo esse o caso do processo, recomenda-se inserir a seguinte disposição:
"Será admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado em
relação à parcela do fornecimento de.... ..., cuja subcontratação foi expressamente
autorizada no tópico pertinente."

9.38.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

a) [...];

b) [...]; e

c) [...].

9.38.2. Serão admiYdos, para fins de comprovação de quanYtaYvo mínimo exigido, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados relaYvos a contratos executados de forma
concomitante.

9.38.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

 

Nota Explicativa: Nesse sentido, o Parecer n. 00005/2021/CNMLC/CGU/AGU fixou que
“se a filial pode até mesmo executar uma contratação formalizada com a matriz, não
restam motivos para entender que os atestados de capacitação técnica emitidos em
favor de uma não possam ser aproveitados pela outra, haja vista serem ambas
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rigorosamente a mesma empresa.” Vale observar que referido entendimento se
inspirou na ORIENT AÇÃO NORMAT IVA Nº 66, DE 29 DE MAIO DE 2020.

9.38.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiYmidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.

9.39. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: - OBS: se houver.
 

Nota Explicativa: Eventuais requisitos de qualificação técnica previstos em lei específica
e que incidam sobre a atividade objeto da contratação, deverão ser indicados neste
item com fundamento no art. 67, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021. Cita-se,
exemplificativamente, a exigência, dentre os documentos de habilitação técnica, da
chamada Autorização Especial, emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária –
Anvisa, nas contratações para aquisição de medicamentos sujeitos a controle especial,
com base na Lei n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976, e na Resolução da Diretoria
Colegiada da RDC/Anvisa nº 16, de 1º de abril de 2014.

Disposições gerais sobre habilitação

9.40. Quando permiYda a parYcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

9.41. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
aposYlados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.42. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.43. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.44. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos perYnentes ao CND e ao CRF/FG T S, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. EST IMAT IVAS DO VALOR DA CONT RAT AÇÃO

 
Nota Explicativa 1: Pesquisa de Preços -  A estimativa de preços deve ser precedida de
regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho 2021.

Nota Explicativa 2: Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, devem constar de anexo ao termo de
referência, nos termos do art. 9º, IX, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022.
Caso a Administração opte por preservar o sigilo da estimativa do valor da contratação,
também deverá ser preservado o sigilo desse anexo.

Nota Explicativa 3: Utilizar esta redação na hipótese em que for adotado o critério de
julgamento por menor preço, sem caráter sigiloso.
 
Nota Explicativa: Segundo o art. 7º, §§ 4º e 5º, da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 65,
de 2021, na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 2021 (contratações de pequeno valor), a estimativa de preços da
contratação poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta
economicamente mais vantajosa, por meio de solicitação formal de cotações a
fornecedores.

10.1. O custo esYmado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é
de R$ 7.980,00 (sete mil, novecentos e oitenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela
contida no item 1.1 acima. 

10.2. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$.................

 
Nota Explicativa: Utilizar esta redação na hipótese de licitação em que for adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

OU

10.3. O custo esYmado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas
e imediatamente após o julgamento das propostas. 
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10.3.0.1. Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento esYmado, o
custo estimado da contratação será tornado público após a fase de lances.

 
Nota Explicativa: Utilizar essa redação na hipótese em que for adotado o critério de
julgamento por menor preço e caso a Administração opte por preservar a sua
estimativa do valor da contratação. Na hipótese em que for adotado o critério de
julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável não poderá
ser sigiloso (art. 24, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021, e Instrução Normativa
Seges/ME nº 73, de 2022, art. 12, §3º)

10.4. A esYmaYva de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação entre Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do
Contrato.

 
Nota Explicativa: Em caso de utilização de matriz de alocação de risco, o custo estimado
da contratação deve levar em consideração o conjunto de riscos alocados ao
contratado, o que naturalmente implicará elevação no custo da contratação (cf. art. 22,
caput, e art. 103, §3º, ambos da Lei n. 14.133, de 2021).

10.5. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praYcados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso
II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

b) em caso de criação, alteração ou exYnção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
os preços registrados;

c) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e
o índice previsto para a contratação; ou

d) poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENT ÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/unidade:153031 /15250

II - Fonte de recursos:  TED 12122- Capes 2025

III - Programa de trabalho: 230547

IV - Elemento de despesa: 339030.30

11.3. A dotação relaYva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respecYva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento. 

 

Nota Explicativa: O art. 106, II da Lei nº 14.133, de 2021, prevê para contratações de
serviços e fornecimento continuado que a “a Administração deverá atestar, no início da
contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à
contratação e a vantagem em sua manutenção”. Quanto à rescisão contratual por
ausência de crédito ou vantajosidade (art. 106, III), remete-se às regras específicas
constantes do contrato, inclusive em relação à aplicação do art. 106, §1º.

11.4. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura
do contrato ou instrumento equivalente.

 
Nota Explicativa: Utilizar o item acima caso se adote o Sistema de Registro de Preços –
SRP, conforme Orientação Normativa AGU nº 20, de 2009, segundo a qual: “NA
LICIT AÇÃO PARA REGIST RO DE PREÇOS, A INDICAÇÃO DA DOT AÇÃO ORÇAMENT ÁRIA
É EXIGÍVEL APENAS ANT ES DA ASSINAT URA DO CONT RAT O". (Redação mantida pela
Portaria AGU n.º 575, de 16 de dezembro de 2024).

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações conYdas neste Termo de Referência não são classificadas como
sigilosas, exceto o custo esYmado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das
propostas]-

 
 

Nota Explicativa: Atentar para a necessidade de avaliação quanto à pertinência de
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classificar o T R nos termos da Lei n. 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação),
conforme previsão do artigo 10 da Instrução Normativa n. 81, de 2022.

 

12.2. Para fins de pagamento, deverá ser emiYda a respecYva nota fiscal de MAT ERIAIS ou
de SERVIÇOS (informar na proposta o tipo de nota fiscal a ser emitida).  

12.3. No caso de fornecimento de peças ou materiais atrelado à prestação de serviços,
poderá ser emitida a respectiva nota fiscal conjugada.

12.4. Deverá ser emitida a Nota Fiscal eletrônica, nos termos da legislação vigente, devendo
ser observado o  Decreto Municipal nº 53.151/12 e suas atualizações.

12.5. No caso de prestação de serviços na cidade de São Paulo, Caso a Contratada seja
estabelecida fora do município de São Paulo, deverá proceder o cadastro junto à Secretaria
Municipal de Finanças da Prefeitura de São Paulo, nos termos do arYgo 68 do Decreto Municipal nº
50.896/2009.

12.6. Em virtude dos prazos internos para processamento do pagamento e Declaração de
Recebimento da Nota Fiscal junto à Receita Federal do Brasil, as notas fiscais relaYvas aos bens
entregues deverão ser emitidas até o dia 25 de cada mês. 

12.7. Constando-se vício ou defeito ao item adquirido, aplicar-se- a o Capítulo IV, T ítulo I,
da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990.

12.8. Em caso de divergência entre o item cadastrado no sistema Compras.gov, prevalece a
especificação do Termo de Referência. 

12.9. A Contratada deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade
ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01 de 19/01/2010.

12.10. A Contratada deverá vedar a uYlização, na execução dos contrato, de empregado
que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no
órgão contratante, nos termos do arYgo 7°  do Decreto n°  7.203, de 2010, que dispõe sobre a
vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal .

12.11. Quando se tratar de contratação do Ypo Menor Preço por Grupo, devem ser
respeitados os valores unitários esYmados. Tal procedimento foi adotado a fim de evitar propostas
com alquimias matemáYcas, com preços irrisórios em itens menos uYlizados e com sobrepreço nos
demais itens.

12.12. A empresa que se valer da manobra aritméYca acima descrita terá sua proposta inicial
desclassificada, ou seja, não participará da etapa de lances, a fim de que esta não seja prejudicada.

12.13. Sempre que possível as Ordens de Fornecimento serão agrupadas, de modo a
otimizar os procedimentos de entrega e reduzir a circulação de veículos.

12.14. Aplica-se o disposto na Orientação NormaYva AG U n. 66/2020, no caso de execução
do contrato administraYvo por filial de pessoa jurídica cuja matriz parYcipou da licitação, desde que
observadas as seguintes premissas:  a) seja cerYficada a regularidade fiscal e trabalhista da empresa
matriz e da filial da pessoa jurídica; b) haja moYvada avaliação técnica a respeito da repercussão
tributária da medida no âmbito do contrato administraYvo, de maneira que: b.1) não seja admiYdo
que a administração pública suporte prejuízo nem qualquer ônus financeiro adicional; b.2) seja
assegurada a redução equitaYva do valor do contrato administraYvo caso cerYficado que a alteração
importa diminuição dos custos dispostos na proposta da empresa contratada; e c) a alteração no
contrato se formalize mediante termo adiYvo, cujo extrato deve ser publicado no Diário Oficial da
União.

 
 Nota Explicativa: Conforme art. 8º da IN Seges/ME nº 81, de 2022, incumbe,
conjuntamente, aos servidores da área técnica e da requisitante, designados na forma
do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021 pelas respectivas autoridades, a elaboração do
T ermo de Referência, podendo a mesma área cumprir ambos os papéis (art. 3º, § 2º da
IN). Uma outra possibilidade é o uso de uma Equipe de Planejamento da Contratação,
caso haja alguma designada para tal fim.

12.15. O presente documento segue aprovado pela autoridade competente, responsável
pela Aprovação da conveniência e oportunidade, cujos fundamentos passam a integrar a presente
decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

 

                                                                      

 

ANEXO I

REGRAS APLICÁVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO AO CONTRATO

(CONTRATAÇÕES DE PEQUENO VALOR - ART. 95, INCISO I, DA LEI N. 14.133/2021,
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ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 84, DE 17 DE MAIO DE 2024)

OU

(COMPRA COM ENTREGA IMEDIATA E INTEGRAL DE BENS ADQUIRIDOS, SEM PREVISÃO DE
OBRIGAÇÕES FUTURAS, INCLUSIVE QUANTO À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, INDEPENDENTEMENTE

DO VALOR - ART. 95, INCISO II, DA LEI N. 14.133/2021)

Nota Explicativa 1: Segundo o art. 95, da Lei n.º 14.133, de 2021, o instrumento de
contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço,
nos casos de dispensa de licitação em razão de valor, ou de compras com entrega
imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras,
inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.
Acerca da hipótese do art. 95, inciso I, da Lei n.º 14.133, de 2021, a Orientação
Normativa AGU n.º 84, de 17 de maio de 2024, veio a estabelecer que:
ORIENT AÇÃO NORMAT IVA AGU Nº 84, DE 17 DE MAIO DE 2024
I -  É possível a substituição do instrumento de contrato a que alude o art. 92 da Lei nº
14.133, de 2021, por outro instrumento mais simples, com base no art. 95, inciso I, do
mesmo diploma legal, sempre que:
a) o valor de contratos relativos a obras, serviços de engenharia e de manutenção de
veículos automotores se encaixe no valor atualizado autorizativo da dispensa de
licitação prevista no inciso I do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021; ou
b) o valor de contratos relativos a compras e serviços em geral se encaixe no valor
atualizado que autoriza a dispensa de licitação prevista no inciso II do art. 75, da Lei nº
14.133, de 2021.
II -  Não importa para a aplicação do inciso I do art. 95, da Lei nº 14.133, de 2021, se a
contratação resultou de licitação, inexigibilidade ou dispensa.
Segundo o PARECER n. 00016/2023/CNLCA/CGU/AGU, que fundamenta a ON AGU n.º
84, “No caso do inciso I do art. 95, o elemento contratual em questão é de ordem
pecuniária (valor da contratação), e não o procedimento que deu origem ao contrato.
[...]”. Assim, caso o valor da contratação se enquadre nos limites dos incisos I ou II do
art. 75, da Lei n.º 14.133, de 2021, o termo de contrato poderá ser substituído por
instrumento equivalente, independentemente da natureza do procedimento do qual
resultou o contrato, quais sejam, dispensa, inexigibilidade ou licitação.
Sobre a hipótese do art. 95, inciso II, tem-se que a compra com entrega imediata,
segundo o art. 6º, inciso X, da Lei n.º 14.133, de 2021, é aquela cujo prazo de entrega
dos bens é de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento. Além disso, considera-se
integral a compra cuja prestação se esgota pela simples tradição do bem, sem que dela
decorram obrigações futuras para o contratado. Assim, será possível dispensar o termo
de contrato, independentemente do valor da compra, se for estipulado no T R que a
entrega dos bens ocorrerá em até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, bem
como que dessa compra não resultarão obrigações futuras, nem mesmo de assistência
técnica dos bens.

Nota Explicativa 2: O art. 95, § 1º, da Lei n.º 14.133, de 2021, prevê que "Às hipóteses
de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no
art. 92 desta Lei." (cláusulas necessárias do contrato administrativo). Segundo o
PARECER n. 00016/2023/CNLCA/CGU/AGU, que fundamenta a ON AGU n.º 84, “[...] é
lícito dizer que para as situações do caput do art. 95 é exigida a forma escrita, mas com
flexibilização dos requisitos do art. 92 (conteúdo do instrumento). É necessário, então,
que haja um documento (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou ordem de execução de serviço) no qual constem as cláusulas
indispensáveis para o caso concreto. É possível, também, que tais cláusulas estejam
escritas no termo de referência ou no projeto básico da contratação, devendo a
Administração, em tal caso, colher a assinatura do contratado em um documento no
qual ele dê ciência do quanto consta no termo de referência ou no projeto básico e
manifeste sua aquiescência com as obrigações ali contidas".
Sendo assim, nas hipóteses previstas no art. 95, incisos I e II da Lei 14.133/2021,
recomenda-se a inclusão do presente Anexo no T ermo de Referência

13. FORMALIZAÇÃO DA CONT RAT AÇÃO

13.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a parYr da data de sua
convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato Nota de Empenho e Ordem de
Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

13.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jusYficada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

13.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de
que:

13.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições
da Lei nº 14.133/2021;

13.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões conYdas no  Aviso de Dispensa
Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância
(Anexo II).
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14. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

14.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência,
na forma do artigo 105 da Lei n°  14.133, de 2021.

Nota Explicativa 1: Utilizar esta redação para contratações de pequeno valor de
fornecimentos contínuos, conforme arts. 95, I, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021,
considerando a definição do art. 6º, XV do mesmo normativo.

14.2. O prazo de vigência será automaYcamente prorrogado, independentemente de
termo adiYvo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

OU

 UTILIZAR OS ITENS ABAIXO EM CASO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO CONTÍNUO

14.3. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°  14.133, de 2021.

14.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permiYda a negociação com o Contratado, bem como à inexistência de registros no Cadastro
Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).

Nota explicativa: Conforme art. 6o da Lei nº 10.522/2002: É obrigatória a consulta
prévia ao Cadin, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e
indireta, para:             (Vide Medida Provisória nº 1.259, de 2024)
III -  celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam
desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.
Art. 6º-A. A existência de registro no Cadin, quando da consulta prévia de que trata o
art. 6º, constitui fator impeditivo para a realização de qualquer dos atos previstos nos
incisos I, II e III do caput do art. 6º.     (Incluído pela Lei nº 14.973, de 2024)
 
A alteração veiculada pela Lei nº 14.973, de 2024, foi analisada por meio do PARECER
n. 00063/2024/DECOR/CGU/AGU
(NUP: 12600.101013/2023-10), aprovado pelo Despacho do Ministro Chefe da
Advocacia-Geral da União n.º 539, de 17, de dezembro de 2024, com as seguintes
conclusões:
"(a) Com a inclusão do art. 6º-A na Lei 10.522/2002 pela Lei n.º 14.973/2024 o
regist ro das empresas no CADIN passou a impedir a celebração de convênios,
acordos, ajustes ou cont rat os que envolvam desembolso, a qualquer título, de
recursos públicos, e respect ivos adit ament os;
(b) Segundo o art. 50 da Lei n.º 14.973/2024, as disposições desta Lei entraram em
vigor na data da sua publicação: no dia 16 de set embro de 2024;
(c) Da edição desta norma não foram previstas regras de transição e nem autorizado o
estabelecimento de um regime de transição em abstrato pela Administração Pública;
(d) O art . 6º-  A da Lei nº 10.522/2002 deve ser aplicado aos  convênios, acordos,
ajustes e cont rat os que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos
públicos, firmados a part ir da dat a da publicação da norma; [...]".
 
Assim, para os contratos administrativos firmados a partir do dia 16 de setembro de
2024, deverá incidir o disposto no art. 6º-A da Lei n.º 10.522, de 2002, de modo que o
registro do particular no CADIN constitui fator impeditivo à formalização do aditamento
contratual.

14.5. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

14.6. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

14.7. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado Yver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

OU

14.8. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano)
contados do(a) ............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade),
improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei n°  14.133/2021.

 
Not a Explicat iva: Utilizar esta redação para contratações emergenciais, fundadas no
art. 75, VIII, da Lei n.º 14.133, de 2021, independentemente de a natureza do objeto
ser de escopo ou, em tese, continuada.

 

15. OBRIGAÇÕES DO CONT RAT ANT E 

15.1. São obrigações do Contratante:

15.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o Termo de Referência e seus anexos;
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15.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

15.1.3. NoYficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
subsYtuído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, cerYficando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

15.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

15.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

15.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

15.1.7. CienYficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

15.1.8. Explicitamente emiYr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente imperYnentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

15.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Nota Explicativa: Nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/21, a Administração tem o
dever de decidir questões contratuais que lhe são apresentadas. O prazo previsto nesta
disposição pode ser especificado pela Administração, conforme a complexidade do
objeto contratual e os trâmites internos das áreas envolvidas na execução contratual.
Caso não haja especificação, o art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021, e
o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 2022, estabelecem que o prazo será de um mês.

15.1.8.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Nota Explicativa: O art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que é cláusula
necessária do contrato administrativo aquela que versa sobre “o prazo para resposta
ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o
caso”. Como a lei não indicou o prazo a ser adotado nesse caso específico, a
Administração poderá se utilizar do mesmo prazo previsto para as situações abrangidas,
em geral, pelo art. 123 do texto legal, o que deverá ser analisado conforme as
especificidades de cada órgão.
 
A disposição deste item decorre do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021, e será
aplicável, apenas, aos casos de compras de pequeno valor (art. 95, inciso I, da Lei n.º
14.133, de 2021).

15.1.9. NoYficar os emitentes das garanYas quanto ao início de processo administraYvo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. OBS: SE HOUVER EXIGÊNCIA DE GARANTIA.

Nota Explicativa: Esta disposição decorre do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

15.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

16. OBRIGAÇÕES DO CONT RAT ADO

Nota Explicativa. Este modelo contém obrigações gerais que podem ser aplicadas aos
mais diversos tipos de contratações. Entretanto, compete ao órgão verificar as
peculiaridades a fim de definir quais obrigações serão aplicáveis, incluindo,
modificando ou excluindo itens a depender das especificidades do objeto.

16.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e
deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

16.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada- OBS: EM CASO DE COMPRA DE
EQUIPAMENTO;

Nota Explicativa: O trecho deste item que trata da "rede de assistência técnica
autorizada" apenas poderá ser utilizado nas compras de pequeno valor (art. 95, inciso I,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

16.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor;

16.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os moYvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;

16.5. Atender às determinações regulares emiYdas pelo fiscal ou gestor contratuais ou
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autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

16.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsYtuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Nota Explicativa. Cada vício, defeito ou incorreção verificada pela fiscalização contratual
reveste-se de peculiar característica. Por isso que, diante da natureza do objeto
contratado, pode ser impróprio determinar prazo único para as correções devidas,
devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso concreto, para o fim de fixar prazo para as
correções.

16.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanYa, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

16.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – S ICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

16.8.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

16.8.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

16.8.3. cerYdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do Contratado; 

16.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

16.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

16.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

16.10. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

16.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aYvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

16.12. Manter durante toda a vigência da contratação, em compaYbilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação
na contratação direta; 

16.13. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação;

16.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

16.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obYdas em decorrência da execução do
objeto;

16.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanYtaYvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
saYsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

16.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

16.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quanYdade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

Nota explicativa 1: No caso de aquisição de bens com prestação de serviços acessória,
recomenda-se avaliar a inclusão destes itens.

Nota explicativa 2: Estas cláusulas são meramente indicativas. Pode ser necessário que
se suprimam algumas das obrigações ou se arrolem outras, conforme as peculiaridades
do órgão e as especificações do objeto a ser executado.

Nota Explicativa 3: É pouco usual que contratações para aquisições envolvam o
tratamento de dados pessoais, razão pela qual não houve a inclusão, neste modelo, da
cláusula com as obrigações decorrentes da LGPD, conforme Parecer n.
00004/2022/CNMLC/CGU/AGU. No entanto, caso o contrato envolva tratamento de
dados pessoais, nada impede que a área competente insira a cláusula respectiva, a qual
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poderá ser extraída do modelo de minuta contratual de serviços.

16.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução contratual;

16.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perYnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

16.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

16.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiYr a uYlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

16.23. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relaYvas à segurança e à
saúde no trabalho;

Nota Explicativa: As disposições a seguir decorrem do disposto no art. 2º do Decreto
n.º 12.174, de 11 de setembro de 2024.

16.24. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

16.25. Não permiYr a uYlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;

16.26. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e
em condições perigosas e insalubres e à realização de aYvidades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

16.27. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e
assédio no ambiente de trabalho.

17. DA EXT INÇÃO CONT RAT UAL

Nota Explicativa: Utilizar a redação destes itens para as hipóteses de compra com
entrega imediata e integral dos bens (execução instantânea), independentemente do
valor (art. 95, inciso II, da Lei 14.133, de 2021).

17.1. A contratação será exYnta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

17.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esYpulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para a contratação.

17.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do
Contratado:

17.3.1. ficará ele consYtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecYvas sanções
administrativas; e

17.3.2. poderá a Administração optar pela exYnção contratual e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

OU- Para contratações de pequeno valor de fornecimentos contínuos

Nota Explicativa: Utilizar a redação destes itens para contratações de pequeno valor de
fornecimentos contínuos (art. 95, inciso I, c/c o art. 106, da Lei n.º 14.133, de 2021).

17.4. A contratação será exYnta quando vencido o prazo esYpulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

17.5. A contratação poderá ser exYnta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua conYnuidade ou quando entender
que a contratação não mais lhe oferece vantagem.

17.6. A exYnção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação,
desde que haja a noYficação do Contratado pelo Contratante nesse senYdo com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

17.7. Caso a noYficação da não-conYnuidade da contratação de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a exYnção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

Nota Explicativa: A sistemática deste item decorre do que dispõe o art. 106, III e §1º, da
Lei nº 14.133/21. Para a sua compreensão, vale trazer um exemplo:
Uma contratação firmada em 20 de maio de 2022 fará aniversário no dia 20 de maio
dos anos subsequentes. Supondo-se que se chegue à conclusão pela descontinuidade
contratual, seja por razões orçamentárias, seja por ausência de vantagem na

Compras: Termo de Referência- Compra Direta DIVISÃO DE COMPRAS - CSP 2869928         SEI 23089.023468/2025-10 / pg. 58



permanência, há três possibilidades:
1) Se a comunicação ao contratado noticiando a rescisão ocorrer até 20 de março
(dois meses antes da data de aniversário), a extinção poderá ocorrer na data de
aniversário, ou seja, 20 de maio.
2) Se a comunicação se der entre 20 de março e 20 de maio (menos de dois meses),
fica garantida a vigência contratual por mais dois meses (portanto, por exemplo, se a
notificação for em 20 de abril, a extinção seria em 20 de junho).
3) Por fim, uma comunicação de extinção havida após a data de aniversário só teria
efeito no aniversário subsequente, salvo se houver enquadramento na situação “2”.

 
OU

17.8. O contrato será exYnto quando vencido o prazo nele esYpulado, observado o art. 75,
inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

 
Nota Explicativa: Use a redação do item 12.4 para contratos decorrentes da hipótese de
dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso VIII, da Lei n°  14.133/2021.

 

17.9. A contratação poderá ser exYnta antes de cumpridas as obrigações nela esYpuladas,
ou antes do prazo fixado, por algum dos moYvos previstos no arYgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

17.10. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

17.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

17.12. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

17.13. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

17.13.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.13.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

17.13.3. Indenizações e multas.

17.14. A exYnção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

17.15. A contratação poderá ser exYnta caso se constate que o Contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
enYdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na
contatação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

18. DOS CASOS OMISSOS

Nota explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o T CU concluiu que “ A
Administração Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na condição de
destinatária final de bens e serviços, quando suas prerrogativas estabelecidas na
legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garantir a proteção mínima
dos interesses da sociedade [...]”.
(cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, sessões 6 e 7 de novembro de 2018). Consta do
referido Acórdão, nesse sentido, que:
“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do T C-016.501/2003-
0, acolhido integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-
Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração
Pública enquanto consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art.
2º, ’consumidor’ como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou
serviço como destinatário final, a Lei não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a
Administração Pública se utilizar de todos os direitos ali estabelecidos na condição de
consumidora. Ainda de acordo com o citado relatório, esse é o entendimento dos
doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e T oshio Mukai. Diversas outras deliberações
do T CU também vão nesse sentido, como o Acórdão 1.729/2008-T CU-Plenário, de
relatoria do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-T CU-Primeira Câmara, de
relatoria do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e
1.045/2000, ambas do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson
Motta, respectivamente.”

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições conYdas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições conYdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

19. ALT ERAÇÕES
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19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.

19.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado da contratação.

19.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Nota Explicativa: A Consultoria-Geral da União, por meio do PARECER n.
00061/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP: 00688.001623/2024-01), uniformizou o
entendimento de que é possível a supressão do objeto do contrato administrativo em
percentual superior a 25% (art. 125 da Lei 14.133/2021), mediante acordo entre as
partes, nos seguintes termos:
 
"36. Diante de tudo quanto exposto, conclui-se ser possível a supressão parcial
consensual de contrato administrativo em percentual superior àqueles estabelecidos
pelo art. 125 da Lei 14.133/2021.
37. T al supressão parcial consensual do contrato administrativo deve respeitar os
princípios enunciados no art. 5º da Lei 14.133/2021; deve ser adequadamente
fundamentada; e pode ensejar a responsabilização de servidor por falha do projeto.
38. Sugere-se, ainda, veicular, no edital da licitação, a possibilidade de supressão do
contrato administrativo de maneira consensual em percentual superior ao estabelecido
no art. 125 da Lei 14.133/2021."

19.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
adiYvo, submeYdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de
jusYficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiYvo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

19.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por
simples aposYla, dispensada a celebração de termo adiYvo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133,
de 2021.

20. FORO

20.1. Fica definido o Foro da JusYça Federal em São Paulo/SP, 1ª Subseção Judiciária do
Estado de São Paulo para dirimir os lijgios que decorrerem da execução contratual que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Nota explicativa: O presente anexo deverá ser adotado para colher a concordância do
contratado com as regras e obrigações da contratação previstas no T ermo de
Referência e em seu anexo, em caso de substituição do termo de contrato por
instrumento equivalente, na forma do art. 95, incisos I e II, da Lei n.º 14.133, de 2021,
com a interpretação conferida pela Orientação Normativa AGU n.º 84, de 2024.

 

Por meio deste instrumento, ..................... (idenYficar o Contratado) declara que está ciente e
concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no
Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa
Eletrônica nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade
e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

Documento assinado eletronicamente por Vania Simoes Lopes Fioravant i, Chef e de
Divisão, em 31/07/2025, às 06:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2869928  e o código CRC CB3EEB75.
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DIVISÃO DE COMPRAS - SÃO PAULO

Compras- Checklist: Habilitação: Documento nº 2869929/2025/DIVISÃO DE COMPRAS - SÃO PAULO

São Paulo, 31 de julho de 2025.

CHECK LIST  -  HABILITAÇÃO
 

DISPENSA Nº: XXXX
EMPRESA: XXXXXXXXXXX

ITENS: XXXXXXXX

 

ITEM DOCUMENTO CHECK

1  
SICAF – Cert idões e Vínculo com SIAPE  

2  
Regularidade Fiscal Federal: RECEIT A, FGT S, INSS  

3  
Regularidade Fiscal Est adual  

4
 

Cert idão Negat iva de Débit os Trabalhist as (CNDT)
www.tst.jus.br/certidao

 

5 Cert idão Negat iva de Débit os -  CADIN FEDERAL
https://cadin.pgfn.gov.br  

6

 
Qualif icação Econômico-Financeira

I - Índices Superiores a 1 (SG, LG, LC); OU

II - ................... de .....% do valor EST IMADO da
licitação; E

III - Cer@dão Nega@va de Falência (emi=da no
máximo há 3 meses) (*)

(*) No caso de Certidão de Recuperação Judicial, apresentar o plano de
recuperação concedido ou homologado judicialment e (Lei

11.101/2005)-  Acórdão 2265/2020 Plenário

a) Caso o  objeto da
contratação

demande a exigência
de todos os requisitos
de habilitação, devido

ao  vulto e/ou a
complexidade e a
essencialidade do

objeto, bem como os
riscos decorrentes de

sua paralisação em
função da eventual

incapacidade
econômica da

contratada em suportar
os deveres contratuais

 
b)

EXERCÍCIO......[informar
se foi exigida

comprovação dos
DOIS exercícios
anteriores ou do

EXERCÍCIO
anterior], caso conste

do Edital, mediante
Justificativa

(*) 7  
Impediment o/Suspensão de Licit ar com a Unif esp  

(*) 8
 

Impediment o/Suspensão de Licit ar com a União quando aplicada por
ent e f ederal)

 

(*) 9

 
Impediment o/Suspensão de Licit ar com a Administ ração Pública,

quando decorrent e de crime ambient al
 

 

10
 

Quadro de Part icipação societ ária
No SICAF, verificar se a ME possui grande empresa em seu quadro societário

 

 
CNE / CEIS -  Cadast ro Nacional de empresas Inidôneas

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
 

CEP / CNEP -  Cadastro de Empresas Punidas pela Lei de Combate a
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(*)
11

Corrupção.
www.portaldatransparencia.gov.br/cnep

 
OU

CERTIDÃO CONSOLIDADA DO TCU
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

 
                         CNPJ DA EMPRESA E DO SÓCIO MAJORITÁRIO                              

 

12

 
Improbidade Administ rat iva: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis

por Atos de Improbidade Administrativa
 

CNPJ DA EMPRESA E DO SÓCIO MAJORITÁRIO
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php

 
OU

CERTIDÃO CONSOLIDADA DO TCU
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

 

 

13

 
List a de Inidôneo – Tribunal de Cont as da União

 
CNPJ DA EMPRESA E DO SÓCIO MAJORITÁRIO

http://portal.tcu.gov.br/comunidades/responsabilizacao-publica/licitantes-
inidoneas/

OU
CERTIDÃO CONSOLIDADA DO TCU

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

 

14

 
Comprovação de ME / EPP – Exercício ant erior

www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do
Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, no exercício

anterior, não poderá extrapolar o limite de faturamento de R$
4.800.000,00),

 

15

 
Comprovação de ME / EPP – Exercício corrent e

www.portaldatransparencia.gov.br), no exercício corrente, verificar se o
somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebida, até o mês

anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o

artigo 3° , §§ 9° -A e 12, da Lei Complementar n°  123, de 2006.
 

R$ 4.800.000,00 +  20%= R$ 5.760.000,00 at é o mês ant erior
 

 

16

 
Inscrição no Cadast ro de Cont ribuint e EST ADUAL compat ível com o

objet o da licit ação– excet o quando por Microempreendedor
Individual e os dados const arem do seu cadast ro

 

 

17

Cont rat o Social-excet o quando por Microempreendedor Individual e
os dados const arem do seu cadast ro

 
Objet o compat ível com a licit ação

 

 

18
At est ado de capacidade t écnica, com no mínimo: 

a) ..... do quant it at ivo DO ITEM .. da propost a;
b) xxx. OBS: limit ado às parcelas de maior relevância

Obs:  caso conste do
Edital, mediante

Justificativa
 

Obs: caso se verifique
que a medida é
indispensável à

garantia do
cumprimento da

execução do objeto
ou envolva

complexidade
tecnológica e/ou

logística e limitada às
parcelas de maior

relevância

19

Document os comprobat órios de produt o manuf at urado
nacional junt o ao MCTIC -  Caso t enha previsão no Edit al e a empresa

t enha usuf ruído do benef ício de pref erência de cont rat ação do
Decret o n. 7174/2010

 

20

Laudo(s) emit ido(s) por laborat ório credenciado pelo Inmet ro, com
dat a de realização dos t est es de no máximo 12 (doze) meses da dat a
de apresent ação de propost as, comprovando at ender a capacidade  
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est abelecida em Edit al e o at endiment o às normas da ANBT
It ens xxxx

21 Cat álogo ou Folder do produt o  
22 Amost ra -  It ens xxx  

23

COTA PARA ME
VALORES DE PROPOSTA COM VALORES IGUAIS

caso a mesma empresa t enha vencido a cot a reservada e a principal, a
cont rat ação das cot as deverá ocorrer pelo menor preço.

Propost a com valores negociados e regist ro do valor negociado na
At a da Sessão

 

24

Ocorrência de Sócios em comum
Verificar se houve prejuízo à competitividade do certame: desinteresse da
empresa em cobrir lances; desistência de propostas, sessão de lances com
poucas ofertas etc)

A  e xist ê ncia de  sócios com uns de ve  se r re pudiada
quando configurar pre juízo à  com pe ==vidade  e
isonom ia do proce dim e nt o licit at ório  (Acórdão nº
1.7 9 3 /20 11-Ple nário).

 

25

Ocorrências Impedit ivas Indiret as
Verif icar a incidência de INDÍCIOS DE BURLA À SANÇÃO

 
a) Constituição de nova sociedade após aplicação da sanção à outra
empresa (ou seja, a empresa participante foi criada após a empresa anterior
ter sido Suspensa);
b) Mesmo objeto social,
c) Coincidência de sócios, movimentação societária entre parentes,
esvaziamento de sócios após a ocorrência do ato ilícito;
d) Mesmo endereço;
e) Empresa criada incorpora o patrimônio e recursos da anterior;
f) Indício de que esteja atuando como sucessora, após a aplicação da
penalidade.

Havendo indícios suficientes, é necessária a convocação do
fornecedor para se manifestar, garantindo a oportunidade de ampla
defesa e o contraditório. Consequentemente, caso se constate
fraude, isso implicará na extensão da decisão pelo impedimento de
contratar ao CNPJ consultado.
Se a empresa participante foi criada com o objetivo de burlar à
aplicação da sanção administrativa, isto pode constituir abuso de
forma e fraude à Lei de Licitações, de modo a possibilitar a aplicação
da teoria da desconsideração da personalidade jurídica para
estenderem-se os efeitos da sanção administrativa à nova sociedade
constituída.
A jurisprudência da Corte sinaliza que são considerados fraudulentos
os atos praticados depois da aplicação da penalidade restritiva de
direito, os quais indicam o intento de objetivo de burlar a aplicação da
sanção administrativa (salvo se houver indícios de esvaziamento da
empresa após cometido o ato ilícito, antes da apuração dos fatos e
penalização-  Acórdão T CU n. 1246/2020.
O T CU cientificou os órgãos competentes de que a declaração de
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública
imposta à incorporada se estende à empresa incorporadora (Acórdão
1831/2014-Plenário, T C 022.685/2013-8, 9.7.2014).

 

26

Ocorrência de Servidor no quadro societ ário

 

a) Vínculo com a UNIFESP (órgão licit ant e)-  art . 14, Lei 14.133/2021-
Caso incida a sit uação abaixo, verif icar a inabilit ação da licit ant e

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
c o m dirige nt e  do órgão ou e n=dade  cont rat ant e
ou com  age nt e  público que  de se m pe nhe  f unção
na licit ação ou at ue  na fiscalização ou na ge st ão do
cont rat o , ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar
expressamente do edital de licitação;

 

b) Nas demais sit uações
Não cabe a inabilitação, sendo verificada apenas para fins de diligência e 
eventual comunicado ao órgão de origem do vínculo do servidor:
 

b.1) Lei n. 8112/1190 - art. 117- X - par@cipar de gerência
ou administração de sociedade privada, personificada
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ou não personificada, exercer o comércio, exceto na
qualidade de acionista, cotista ou comanditário;     

 

b.2)Cons@tuição Federal- art. 37- XVI - é vedada a
acumulação remunerada de cargos públicos, exceto,
quando houver compatibilidade de horários, observado
em qualquer caso o disposto no inciso XI:         a) a de
dois cargos de professor;        b) a de um cargo de
professor com outro técnico ou cien]fico;        c) a de
dois cargos ou empregos priva@vos de profissionais de
saúde, com profissões regulamentadas;  
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Cert idão de regularidade na cont rat ação de pessoas com def iciência
e reabilit ados da Previdência Social

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab
 

Obs: caso não possua ou estiver irregular, solicitar manifestação da empresa
(ACÓRDÃO 523/2025 -  PLENÁRIO):

 
1. Cer@dão do Ministério do Trabalho e Emprego (MT E)
que indique o não cumprimento do percentual exigido
pelo art. 93 da Lei 8.213/1991 não é suficiente, por si só,
para a inabilitação de licitante que declarou cumprir as
exigências de reserva de cargos para pessoas com
deficiência e para reabilitados da Previdência S ocial
(art. 6 3, inciso IV, da Lei 14.133/20 21). É necessário
oferecer ao licitante a oportunidade de comprovar a
veracidade de sua declaração por meio de outras
evidências, a exemplo de extratos dos dados
registrados no e-Social.
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Programa de Int egridade
Caso a empresa tenha usufruído do desempate, documento comprobatório

de atendimento ao  modelo def inido pela Cont roladoria-Geral da
União (CGU)-Decret o nº 12.304/2024
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Termo de Ciência e Concordância 

(Caso t enha sido ut ilizado inst rument o equivalent e em subst it uição
ao cont rat o)
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Comprovação de Exequibilidade 

a) Propostas cujos valores forem inferiores a 50%  do valor orçado pela
Administração (conforme Edital)-  Serviços em Geral
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Comprovação de Exequibilidade e ciência de garant ia adicional-
Serviços de Engenharia

a) Propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração (conforme Edital e Lei n.

14133/21)

 

 

 

Em caso de incidência dos Itens 6, 7, 8 ou 10 (Impedimento de Licitar / Suspensão), informar:
                    

Prazo da sanção:
 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Órgão Sancionador:
  

Abrangência:
  

Fundamento Legal da Sanção:
  

 

Documento assinado eletronicamente por Vania Simoes Lopes Fioravant i, Chef e de
Divisão, em 31/07/2025, às 06:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida clicando aqui, ou pelo endereço:
"https://sei.unifesp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0" informando o código verificador
2869929  e o código CRC 588AE8F3.

Rua Botucatu, 740 5ºAndar - Bairro Vila Clementino - São Paulo - SP CEP - http://www.unifesp.br

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 23089.023468/2025-10 SEI nº 2869929
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